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RESUMO 
 
 
Diante dos novos cenários econômicos, as normas de contabilidade passaram por 
processos de padronização e harmonização. Uma das técnicas contábeis que 
passou por este processo é a consolidação das demonstrações financeiras. Esta 
visa demonstrar a situação do grupo empresarial como se uma única entidade 
econômica fosse. Este estudo objetiva identificar a adoção das normas de 
consolidação em empresas que abriram capital em 2011, 2012 e 2013. Por meio de 
uma pesquisa exploratória, foi elaborado um check-list, o qual foi confrontado com 
os demonstrativos consolidados de companhias de capital aberto que 
disponibilizaram duas demonstrações no sitio da BOVESPA, visando a verificação 
da conformidade das demonstrações com as normas. Ao fim da análise, foi possível 
identificar que 94% dos resultados obtidos estavam em conformidade com as 
normas, restando apenas 6% de itens não atendidos integralmente. 
Palavras-chave: Consolidação. Demonstrações financeiras. Normas de 
Contabilidade. Capital aberto. 
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1 INTRODUÇÃO 
 
 
Diversos são os conglomerados empresariais formados nos últimos dez anos 
através de processos de fusão, cisão e incorporação. Destas operações surgiram 
grupos empresariais, como exemplo está a Vale SA, antiga Vale do Rio Doce, a 
maior empresa de mineração das Américas que no ano 2000 iniciou seus processos 
de incorporação, e a BRF Brasil Foods que no ano de 2009 surgiu através da fusão 
da Sadia e Perdigão. Diante deste cenário, surgiu a necessidade de harmonizar e 
padronizar as normas internacionais de contabilidade brasileira. 
Uma das técnicas da contabilidade que passou por este processo de 
harmonização e padronização é a Consolidação das Demonstrações Financeiras. 
Como um dos principais objetivos da contabilidade, o fornecimento de informações 
sobre a posição econômico-financeira das organizações é uma importante 
ferramenta para a continuidade das mesmas, bem como para a tomada de decisões. 
Desta forma, com o intuito de fornecer informações sobre a verdadeira situação do 
grupo como um todo, utiliza-se da técnica de consolidação das demonstrações. Esta 
tem como fim apresentar a situação econômica, patrimonial e financeira como se o 
grupo fosse uma única entidade econômica. 
Dessa maneira, as companhias necessitam estar preparadas para fornecer ao 
seu público alvo o maior número de informações possíveis de sua posição 
financeira, econômica e patrimonial através de suas demonstrações financeiras. 
Para que isto ocorra, deve-se utilizar demonstrações consolidadas.  
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Assim, o presente estudo visa identificar as técnicas e normas de 
consolidação e analisar se as mesmas foram adotadas por grupos empresariais de 
capital aberto definidos.  
1.1 Tema 
Consolidação das demonstrações financeiras de empresas com abertura de 
capital nos anos de 2011, 2012 e 2013.   
1.1.1 Delimitação do tema 
Este estudo tem como finalidade demonstrar quais são as principais técnicas 
e normas adotadas no processo de consolidação das demonstrações financeiras. O 
mesmo foi realizado através da análise das demonstrações de empresas de capital 
aberto, mais especificamente, dos demonstrativos das companhias que abriram seu 
capital nos anos de 2011, 2012 e 2013, e que até a realização do estudo já haviam 
disponibilizado suas demonstrações consolidadas com exercício findo em 31 de 
dezembro de 2013. 
1.2 Problema 
Como ciência, a contabilidade tem por fim o controle e gestão do patrimônio 
de entidades. Devido ao crescimento das organizações há uma maior necessidade 
de desenvolvimento constante de diferenciais competitivos. O mercado exige a 
geração de informações fidedignas que melhor expressem a realidade das 
organizações. As companhias brasileiras, assim como as organizações de outros 
países, como diferencial de competitividade unem-se a outras empresas formando 
grandes grupos econômicos. 
Neste contexto, surge a consolidação das demonstrações financeiras como 
forma de evidenciar a posição econômica, financeira e patrimonial do grupo como 
um todo, bem como suas posições individuais.  
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Desta forma, esta pesquisa busca responder à seguinte questão: As 
organizações adotam plenamente às normas de consolidação das demonstrações 
financeiras? 
1.3 Objetivos 
 
1.3.1 Objetivo geral 
Este estudo tem como objetivo geral analisar as demonstrações financeiras 
consolidadas das companhias definidas com o fim de identificar a adoção das 
normas de consolidação.  
1.3.2 Objetivos específicos 
Apresentar os aspectos técnicos e legais a respeito da consolidação das 
demonstrações financeiras baseados em IFRS; 
Identificar as organizações a serem analisadas; 
Elencar as demonstrações financeiras consolidadas que devem ser 
consolidadas;  
Elaborar um check-list que expresse os elementos a ser evidenciados nas 
demonstrações financeiras consolidadas; 
Verificar se as práticas adotadas em cada uma das organizações estão em 
conformidade com as normas; 
Analisar os resultados obtidos. 
1.4 Justificativa 
Tendo em vista a exigência do mercado de mais clareza e transparência das 
informações, a consolidação das demonstrações financeiras busca suprir estas 
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necessidades, fornecendo informações precisas ao público interno e externo às 
organizações. 
A legislação a respeito da consolidação não é recente, porém a partir da 
internacionalização das normas contábeis, esta passou por diversos processos. Ao 
acadêmico o estudo proporciona o conhecimento dos procedimentos de 
consolidação das demonstrações financeiras, permitindo o conhecimento das 
técnicas, visto que a consolidação abrange a grande maioria das demonstrações 
financeiras, de contas, de operações e de lançamentos contábeis. Bem como este 
estudo poderá fornecer melhores recursos para oportunidades futuras em grandes 
grupos.  
O tema proposto é de fundamental importância para as organizações, não 
simplesmente pelo seu caráter obrigatório, mas também pelo fato de as 
demonstrações financeiras consolidadas fornecerem informações completas. 
Demonstrações financeiras consolidadas bem elaboradas fornecem aos usuários a 
real situação financeira e patrimonial do grupo econômico. Desta forma, refletindo 
numa maior atração de investidores, melhores condições para contratação de 
empréstimos e financiamentos e servindo principalmente como tomada de decisão 
para a gestão. 
O trabalho em questão, no âmbito da Univates, poderá contribuir como fonte 
de novas pesquisas na biblioteca, visto que será um trabalho público, baseando-se 
no fato da recente adoção das IFRS no ano de 2010, ou seja, ainda há uma certa 
escassez de trabalhos na área. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 
 
 
As abordagens desenvolvidas neste capítulo visam demonstrar aspectos 
relevantes para o desenvolvimento do estudo, tais como: conceitos, legislação, 
definição e estrutura das demonstrações financeiras, modelos exemplificativos de 
consolidação, dentre outros. 
2.1 A contabilidade 
Segundo Sá (2008, p. 29) “a Contabilidade iniciou a sua era científica quando 
também a maioria das disciplinas fez a sua passagem de uma milenar história 
empírica, para uma fase racional superior, ou seja, a partir do século XVIII”.  Este 
enquadramento se deu, pois a mesma atendia aos requisitos para tal, como por 
exemplo, objetivo próprio, métodos, finalidades e teorias. Porém o objeto principal de 
estudo da contabilidade, o patrimônio, somente foi reconhecido a partir da segunda 
década do século XX. 
Sendo assim, a Contabilidade como ciência social, de acordo com Szuster e 
Cardoso (2013, p. 15) “tem por objetivo medir, para poder informar, os aspectos 
quantitativos e qualitativos do patrimônio de quaisquer entidades”. 
Desde seu surgimento, diversos foram os processos de transformação pelos 
quais a Contabilidade passou. Como principal mudança está a internacionalização e 
harmonização das normas contábeis. Esta internacionalização surgiu para o fim de 
tornar os critérios contábeis uniformes e homogêneos, permitindo desta forma uma 
mesma interpretação das informações por todos os usuários. 
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2.2 O processo de internacionalização das normas 
O primeiro congresso mundial de contadores ocorreu no ano de 1904 nos 
Estados Unidos. Foi somente no ano de 1972, também durante um congresso 
mundial de contadores ocorrido em Sidney, Austrália, que surgiu a primeira idéia de 
criação de um órgão responsável pela emissão de pronunciamentos contábeis em 
nível internacional. 
Surgindo no ano seguinte, durante o Congresso Internacional de Contadores 
em Melbourne (Austrália), o IASC (International Accounting Standards Committee), 
segundo Niyama (2010, p. 39) “foi criado em 1973 por ocasião do Congresso 
Internacional de Contadores em Melbourne (Austrália)”. Este foi o primeiro órgão 
responsável pela formulação de normas contábeis internacionais e é o emissor das 
IAS (International Accounting Standards).  
Foi no ano de 2001 que a harmonização contábil internacional teve sua 
guinada, através da fundação do sucessor do IASC, o IASB (International 
Accounting Standards Board), órgão independente do setor privado que tem como 
objetivo, segundo a Fundação IFRS (2013, texto digital) “desenvolver, com base em 
princípios claramente articulados, um conjunto único de pronunciamentos contábeis 
de alta qualidade, compreensíveis, exequíveis e aceitáveis globalmente”. O IASB é o 
responsável pela emissão das IFRS (International Financial Reporting Standards), 
normas internacionais de contabilidade. 
Segundo a Fundação IFRS (2013), o IASB e o FASB (Financial Accounting 
Standards Board) no ano de 2002 resolveram trabalhar juntos, com o auxílio de 
diversos outros órgãos nacionais e regionais, com o intuito de convergir as IFRS 
com as US GAAP (normas aceitas no EUA). 
No Brasil, a adequação às normas internacionais foi primeiramente exigida 
pela CVM (Comissão de Valores Mobiliários), através da Instrução 457 de julho de 
2007, onde as empresas de capital aberto deveriam a partir de 2010 publicar suas 
demonstrações consolidadas em IFRS. Em seguida, através da publicação da Lei 
11.638/2007, que alterou dispositivos da Lei 6.404/1976 (a lei das sociedades por 
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ações), a partir do ano de 2008 as demais empresas nacionais deveriam se adequar 
às normas internacionais. 
Um dos principais impactos da harmonização das normas internacionais foi 
em grupos empresariais que têm empresas fora do Brasil ou subsidiárias aqui e que 
passaram a apresentar demonstrações consolidadas do grupo. 
2.3 A consolidação  
A técnica de consolidação é adotada por diversos países, principalmente 
naqueles em que há emissão de ações via Bolsas de Valores. Segundo Machado 
(2005, texto digital),  
esse tipo de demonstração é utilizado, nos Estados Unidos há cerca de um 
século. Em outros países iniciou-se bem mais tarde, aparecendo na 
legislação inglesa apenas em 1947, na alemã em 1965, no Japão em 1976 
e na francesa em 1985. 
A Lei nº 6.404, de 1976, conhecida como a Lei das Sociedades por Ações, 
normatizou em seus artigos 249 e 250, os procedimentos para elaboração e 
publicação das demonstrações contábeis (PEREZ JUNIOR, 2012). Em seu artigo 
249, a Lei 6.404/1976 delega poderes à CVM para a expedição de normas para as 
empresas de capital aberto. Mais tarde, no ano de 2009, através da Deliberação 
CVM 608/09 e pela Resolução CFC 1.240/09 foi emitido o Pronunciamento Técnico 
CPC 36, que surgiu através da harmonização e padronização internacional com o 
fim de complementar as regras já propostas pela CVM.  
As demonstrações consolidadas, segundo o CPC 36, 
são as demonstrações contábeis de grupo econômico, em que os ativos, 
passivos, patrimônio líquido, receitas, despesas e fluxos de caixa da 
controladora e de suas controladas são apresentados como se fossem uma 
única entidade econômica. 
A adoção da consolidação das demonstrações possui diversas utilidades para 
diversos fins. Uma demonstração consolidada permite uma avaliação criteriosa e 
transparente do grupo como um todo. Desta forma, no ponto de vista de investidores 
e credores, esta técnica oferece uma melhor análise de índices (de lucratividade, 
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liquidez e endividamento, por exemplo), permitindo que o grupo como um todo 
obtenha mais facilidades perante credores. Já pelo ponto de vista administrativo e 
gerencial, a consolidação permite uma melhor avaliação de desempenho, em 
conjunto ou isoladamente, avaliação de necessidade de recursos, melhor 
administração e gerenciamento de recursos financeiros gerados e aplicados pelo 
grupo, além de mais informações para fins de planejamento tributário. 
Se por um lado a consolidação possui diversos pontos positivos, por outro ela 
pode apresentar informação não muito interessantes ao grupo. Uma empresa 
isoladamente pode estar em uma boa situação econômica e financeira, porém o 
grupo pode estar com dificuldades financeiras e operacionais, gerando desta 
maneira informações não muito agradáveis aos olhos de credores. Da mesma 
forma, se uma organização efetuar alguma operação que não tenha sido realizada 
corretamente, como por exemplo, a não tributação de alguma operação, a 
demonstração consolidada permitirá que o fisco detecte esta manobra de forma 
muito clara e fácil.  
Basicamente, a consolidação visa apresentar os resultados das operações e 
a posição patrimonial-financeira da sociedade controladora e das suas controladas 
como se o grupo fosse uma única empresa, ou seja, como se as controladas fossem 
filiais ou divisões da controladora (NEVES E VICECONTI, 2002). 
2.3.1 Obrigatoriedade da consolidação 
A Lei 6.404/76 cita em seu artigo 249 que está obrigada à consolidação das 
demonstrações financeiras “a companhia aberta que tiver mais de 30% (trinta por 
cento) do valor do seu patrimônio líquido representado por investimentos em 
sociedades controladas [...]”. Porém, esta Lei, no mesmo artigo, dá plenos poderes à 
CVM de expedir normas sobre as sociedades cujas demonstrações devem ser 
consolidadas. 
Desta forma, a Comissão de Valores Mobiliários, através da Instrução 247/96 
ampliou a obrigatoriedade prevista pela Lei 6.404/76, definindo em seu artigo 21 as 
entidades sujeitas à elaboração e divulgação de demonstrações financeiras 
consolidadas: 
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I.companhia aberta que possuir investimento em sociedades controladas, 
incluindo as sociedades controladas em conjunto referidas no artigo 32 
desta Instrução; e 
II.sociedade de comando de grupo de sociedades que inclua companhia 
aberta.   
Esta mesma instrução, em seu artigo 25 define as organizações não sujeitas 
às práticas de consolidação, dentre elas estão as entidades em situação de perda 
de continuidade e cujo patrimônio seja avaliado, ou não, a valores de liquidação e as 
entidades cuja venda por parte da investidora esteja devidamente formalizada. 
Já perante o CPC 36 estão obrigadas a consolidar suas demonstrações todas 
as entidades que sejam controladoras, como exceção estão as que cumprirem todos 
os requisitos seguintes: 
(i)  a controladora é ela própria uma controlada (integral ou parcial) de outra 
entidade, a qual, em conjunto com os demais proprietários, incluindo 
aqueles sem direito a voto, foram consultados e não fizeram objeção quanto 
à não apresentação das demonstrações consolidadas pela controladora; 
(ii)  seus instrumentos de dívida ou patrimoniais não são negociados 
publicamente (bolsa de valores nacional ou estrangeira ou mercado de 
balcão, incluindo mercados locais e regionais); 
(iii)  ela não tiver arquivado nem estiver em processo de arquivamento de 
suas demonstrações contábeis junto a uma Comissão de Valores 
Mobiliários ou outro órgão regulador, visando à distribuição pública de 
qualquer tipo ou classe de instrumento no mercado de capitais; e 
(iv)  a controladora final, ou qualquer controladora intermediária da 
controladora, disponibiliza ao público suas demonstrações consolidadas em 
conformidade com os Pronunciamentos do CPC. 
Desta forma, após emissão do CPC 36, praticamente não existem sociedades 
por ações, mesmo as fechadas, desobrigadas da divulgação das demonstrações 
consolidadas quando do investimento em controladas. Somente estarão 
dispensadas as entidades que não sejam companhias abertas e que sejam 
controladas de outra entidade, esta sim estando obrigada à consolidação. 
2.4 Combinação de negócios 
Se por um lado a consolidação das demonstrações financeiras é a soma dos 
saldos das demonstrações financeiras das organizações do mesmo grupo 
econômico, a combinação de negócios, de acordo com o CPC 15 (R1) “é uma 
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operação ou outro evento por meio do qual um adquirente obtém o controle de um 
ou mais negócios, independentemente da forma jurídica da operação”.  
Desta forma, quando a operação caracterizar-se uma combinação de 
negócios devem ser apresentadas demonstrações financeiras consolidadas, 
seguindo-se os preceitos e regras do CPC 36 – Demonstrações Consolidadas. As 
demonstrações consolidadas de uma combinação de negócios, segundo o item B21 
do CPC 15 (R1), deverão ser “emitidas em nome da controladora legal (adquirida 
contábil), porém descritas em notas explicativas como sendo uma continuação das 
demonstrações contábeis da controlada legal (adquirente contábil)”. 
2.5 Apresentação e abrangência das demonstrações consolidadas 
A elaboração e apresentação das demonstrações consolidadas deve seguir, 
segundo Iudícibus (2010, p. 649), “os princípios que regem a consolidação de 
demonstrações contábeis advêm do Pronunciamento Técnico CPC 36 – 
Demonstrações Contábeis Consolidadas”. Conforme o próprio CPC 36 (R2), no seu 
item 9,  
A controladora, companhia aberta ou fechada ou mesmo não na forma de 
sociedade por ações, exceto aquela descrita no item 10, deve apresentar as 
demonstrações contábeis consolidadas nas quais os investimentos em 
controladas são consolidados de acordo com o requerido no presente 
Pronunciamento. 
Além das diretrizes propostas pelo CPC 36, as entidades de capital aberto 
que possuírem participações societárias em controladas deverão seguir também as 
normas expedidas pela Comissão de Valores Mobiliários, CVM.  
Segundo o item 12 do CPC 36, as demonstrações financeiras consolidadas 
devem incluir todas as controladas da controladora, a menos que estas sejam 
adquiridas como ativos mantidos para venda. Neste caso, devendo estas ser 
contabilizadas de acordo com o CPC 31 - Ativo Não Corrente Mantido para Venda e 
Operação Descontinuada. Ou seja, mesmo que o investidor seja uma organização 
de capital de risco ou que a controlada tenha atividades diferentes do restante do 
grupo econômico, ela só poderá ser excluída da consolidação quando mantida para 
venda. 
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2.6 Tópicos relevantes para a consolidação 
Quando trata-se de consolidação das demonstrações diversos são os 
conceitos a serem definidos. Como ponto inicial está a definição dos investimentos 
através do tipo de relacionamento entre o investidor e sua investida. Em uma 
relação onde há influência significativa estão as entidades coligadas, já nos casos 
onde detecta-se o controle ou o controle compartilhado estão as entidades 
controladas e as joint-ventures. 
Uma entidade coligada é aquela, segundo o CPC 18 – Investimento em 
Coligada e Controlada,  
sobre a qual a investidora mantém influência significativa, sem chegar a 
controlá-la. Influência significativa significa existência do poder de participar 
nas decisões financeiras e operacionais da investida. É presumido que 
exista influência significativa quando a entidade possui 20%. 
Por outro lado, em sua Instrução nº 247/1996, a CVM define uma entidade 
coligada “quando uma participa com 10% (dez por cento) ou mais do capital social 
da outra, sem controlá-la”. Equiparando-se às coligadas,  
a. as sociedades quando uma participa indiretamente com 10% (dez por 
cento) ou mais do capital votante da outra, sem controlá-la; 
b. as sociedades quando uma participa diretamente com 10% (dez por 
cento) ou mais do capital votante da outra, sem controlá-la, 
independentemente do percentual da participação no capital total.  
Seguindo os preceitos das IFRS, o CPC 18 define uma entidade controlada 
aquela, “na qual a controladora, diretamente ou por meio de outra controlada, tem 
poder para assegurar, de forma permanente, preponderância em suas deliberações 
sociais e de eleger a maioria de seus administradores”.  
Em conformidade com o CPC 18, a CVM em seu artigo 3º da Instrução 
247/1996, define uma entidade controlada,  
I.sociedade na qual a investidora, diretamente ou indiretamente, seja titular 
de direitos de sócio que lhe assegurem, de modo permanente: 
a.preponderância nas deliberações sociais; e 
b.o poder de eleger ou destituir a maioria dos administradores. 
II.filial, agência, sucursal, dependência ou escritório de representação no 
exterior, sempre que os respectivos ativos e passivos não estejam incluídos 
na contabilidade da investidora, por força de normatização específica; e 
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III.sociedade na qual os direitos permanentes de sócio, previstos nas alíneas 
"a" e "b" do inciso I deste artigo estejam sob controle comum ou sejam 
exercidos mediante a existência de acordo de votos, independentemente do 
seu percentual de participação no capital votante. 
Uma entidade controlada em conjunto, joint-venture, é definida pela CVM 
como “aquela em que nenhum acionista exerce, individualmente, os poderes 
previstos no artigo 3º desta Instrução”, artigo citado anteriormente. Já segundo o 
CPC 19 (R2) – Negócios em Conjunto, “é um negócio em conjunto segundo o qual 
as partes que detêm o controle conjunto do negócio têm direitos sobre os ativos 
líquidos do negócio”. Desta forma, são entidades controladas onde há mais de um 
controlador. 
Os investimentos em coligadas ou controladas no Brasil e no exterior devem 
ser avaliados pelo Método da Equivalência Patrimonial (MEP), que, segundo Perez 
Junior e Oliveira (2012, p. 40) “tem por objetivo avaliar determinadas participações 
pelo valor correspondente à aplicação do percentual de participação no capital social 
sobre o valor do patrimônio líquido da investida em determinada data”. Assim, o 
MEP busca atualizar o valor dos investimentos em coligadas e controladas, com 
base na variação do patrimônio líquido das respectivas sociedades. 
Suponhamos que uma investidora possua 40% das ações da investida, 
independente do valor nominal e do custo de aquisição, o investimento será avaliado 
aplicando-se o percentual de 40% sobre o valor do patrimônio líquido, como segue 
exemplo: 
Quadro 1 – Método da Equivalência Patrimonial 
Investida 100% Investidora 40% 
Capital 20.000 ações Participação no Capital da Investida 8.000 ações 
Patrimônio Líquido $ 60.000 Investimento $ 24.000 
 
Fonte: Perez Junior e Oliveira (2012, p. 42) adaptado pela autora 
A avaliação pelo Método da Equivalência Patrimonial assim como as demais 
operações entre coligadas ou controladas no exterior, para fins de consolidação, 
segundo Perez Junior (2012, p. 191) “exigem que as demonstrações contábeis 
estejam expressas em uma única moeda”. Desta forma, devem ser seguidos os 
preceitos do CPC 2 – Efeitos das mudanças nas taxas de câmbio e conversão de 
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demonstrações Contábeis, quanto à “conversão dos resultados e dos balanços 
patrimoniais das entidades no exterior para fins de consolidação, consolidação 
proporcional e aplicação do método da equivalência patrimonial na entidade 
investidora”. 
2.7 Demonstrações passíveis da consolidação 
Segundo a Instrução CVM nº 247/96 em seu artigo 22, as demonstrações 
financeiras abrangidas pela consolidação são “o balanço patrimonial consolidado, a 
demonstração consolidada do resultado do exercício e a demonstração consolidada 
das origens e aplicações de recursos”. 
Porém, com a publicação da Lei 11.638/2007, que alterou o artigo 176 da Lei 
6.404/76, a demonstração das origens e aplicações de recursos deixou de existir 
para dar lugar à demonstração do fluxo de caixa. 
Desta forma, atualmente as demonstrações financeiras passíveis de 
consolidação são o balanço patrimonial, a demonstração do resultado do exercício e 
a demonstração dos fluxos de caixa. Mesmo que não expressas pela Resolução da 
CVM ou pela Lei 11.638/2007, a demonstração do resultado abrangente (DRA) e a 
demonstração das mutações do patrimônio líquido (DMPL) também são passíveis de 
consolidação. 
2.7.1 Balanço Patrimonial 
Composto pelos grupos de contas Ativo, Passivo e Patrimônio Líquido, o 
balanço patrimonial tem como finalidade, segundo Iudícibus (2010, p. 2), “apresentar 
a posição financeira e patrimonial da empresa em determinada data, representando, 
portanto, uma posição estática”. 
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Quadro 2 – Modelo Balanço Patrimonial 
Ativos 
  
Passivos 
Ativos circulantes Passivos circulantes 
Caixa e equivalentes de caixa Contas a pagar a fornecedores e outras 
Outros ativos financeiros 
Valores a pagar para clientes relativos a 
contratos de construção 
Contas a receber de clientes e outras Empréstimos 
Estoques Outros passivos financeiros 
Valores a receber de arrendamento financeiro Impostos correntes a pagar 
Valores a receber de clientes relativos a 
contratos de construção Provisões 
Impostos correntes Outros passivos 
Outros ativos 
Passivos diretamente associados a 
ativos mantidos para venda 
Ativos classificados como mantidos para venda Total dos passivos circulantes 
Total dos ativos circulantes   
  Passivos não circulantes 
  Empréstimos 
  Outros passivos financeiros 
Ativos não circulantes Impostos diferidos passivos 
Outros ativos financeiros Provisões 
Valores a receber de arrendamento financeiro Outros passivos 
Impostos diferidos ativos Total dos passivos não circulantes 
Outros ativos Total dos passivos 
Investimentos em coligadas   
Investimentos em empreendimentos em 
conjunto (“joint ventures”) Capital e reservas 
Investimentos em controladas Capital social 
Imobilizado Reservas de lucros 
Propriedades para investimento Ajuste de avaliação patrimonial 
Ágio 
Patrimônio líquido atribuível a 
proprietários da controladora 
Outros ativos intangíveis Participações não controladoras 
Total dos ativos não circulantes Total do patrimônio líquido 
Total dos ativos 
  
Total do patrimônio líquido e passivos 
 
Fonte: Deloitte (2012), adaptado pela autora 
As contas do Ativo, apresentadas por ordem decrescente de liquidez, 
representam a aplicação dos recursos, quer em caixa, bancos, aplicações, 
investimentos, imobilizado além de diversos outros grupos de contas. As contas do 
Passivo, estas apresentadas em ordem decrescente de exigibilidade, representam a 
origem dos recursos de terceiros, compreendendo fornecedores, salários e impostos 
a pagar, empréstimos, dentre outras. Já o Patrimônio Líquido representa a diferença 
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entre o Ativo e Passivo, ou seja, o valor líquido da empresa, sendo composto pelo 
capital integralizado, as reservas de lucros e capital e os prejuízos acumulados. 
2.7.2 Demonstração do Resultado do Exercício (DRE)  
Definida pela Lei 6.404/76, a Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) 
é uma forma estruturada de evidenciar a composição do resultado de determinada 
entidade.  
Quadro 3 – Modelo Demonstração do Resultado do Exercício 
Operações continuadas 
Receita 
Custo das vendas 
Lucro bruto 
Receita de investimentos 
Outros ganhos e perdas 
Despesas de distribuição 
Despesas de comercialização 
Despesas administrativas 
Outras despesas 
Custos de financiamento 
Participação nos lucros de coligadas 
Ganho reconhecido na alienação de participação em coligada 
Lucro antes de impostos 
Imposto de renda e contribuição social 
Lucro do exercício proveniente de operações continuadas 
  
  
Operações descontinuadas 
Lucro do exercício proveniente de operações descontinuadas 
  
Lucro do exercício 
Lucro atribuível a: 
  Proprietários da controladora 
  Participações não controladoras 
    
Lucro por ação 
Proveniente de operações continuadas e descontinuadas: 
  Básico (centavos por ação) 
  Diluído (centavos por ação) 
Proveniente de operações continuadas: 
  Básico (centavos por ação) 
  Diluído (centavos por ação) 
 
Fonte: Deloitte (2012), adaptado pela autora 
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Partindo-se da receita bruta, são deduzidos custos do período para obter-se o 
lucro bruto. A partir do lucro bruto deduzem-se as despesas, ganhos e perdas 
incorridas no exercício para ao fim definir claramente o lucro ou prejuízo do 
exercício. 
Ao contrário do modelo demonstrado no Quadro 3, a Resolução CFC 
1.255/2009 cita em seu item 5.7 que anteriormente ao resultado antes dos tributos 
sobre o lucro, deve-se calcular o resultado antes das despesas e receitas 
financeiras. O que não ocorre no modelo proposto pela Deloitte (2012), visto que 
este não abrange o resultado antes dos tributos sobre o lucro. 
2.7.3 Demonstração dos Fluxos de Caixa (DFC) 
Introduzida pela Lei 11.638/2007, a Demonstração dos Fluxos de Caixa busca 
definir as alterações ocorridas no saldo de caixa e equivalentes de caixa da 
organização, durante o exercício, sendo dividida em três fluxos, o operacional, de 
financiamento e de investimento. 
A DFC pode ser apresentada por dois métodos, o método direto e o indireto. 
O método direto visa apurar e informar as entradas e saídas de caixa das atividades 
por seus volumes brutos, sendo este facilmente entendido pelos usuários, podendo 
ser comparado como as movimentações da administração pessoal. 
Já o método indireto faz a ligação entre o lucro líquido constante na 
Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) e o caixa gerado pelas operações, 
este busca mostrar as origens ou aplicações de caixa decorrentes das alterações 
temporárias de prazos nas contas relacionadas com o ciclo operacional do negócio. 
Quadro 4 – Modelo Demonstração dos Fluxos de Caixa pelo Método Direto 
Fluxos de caixa de atividades operacionais 
Recebimentos de clientes 
Pagamentos a fornecedores e empregados 
Caixa gerado pelas (aplicado nas) operações 
Juros pagos 
Juros recebidos 
Dividendos recebidos de coligadas 
(Continua...) 
25

(Conclusão) 
 
Outros dividendos recebidos 
Imposto de renda e contribuição social pagos 
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades operacionais 
  
Fluxos de caixa de atividades de investimento 
Pagamentos para aquisição de ativos financeiros 
Recebimentos relativos à venda de ativos financeiros 
“Royalties” e outras receitas de investimentos recebidas 
Adiantamentos a partes relacionadas 
Recebimentos de partes relacionadas 
Pagamentos na aquisição de imobilizado 
Valores recebidos na alienação de imobilizado 
Pagamentos na aquisição de propriedades para investimento 
Valores recebidos na alienação de propriedades para investimento 
Pagamentos relacionados a ativos intangíveis 
Fluxo de caixa líquido na aquisição de controladas 
Fluxo de caixa líquido na alienação de controlada 
Fluxo de caixa líquido na alienação de coligada 
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades de investimento 
  
Fluxos de caixa de atividades de financiamento 
Proventos de caixa da emissão de ações de instrumentos de patrimônio da Companhia 
Valores recebidos na emissão de notas conversíveis 
Custos na emissão de ações 
Pagamento pela recompra de ações 
Custos pela recompra de ações 
Valores recebidos na emissão de ações preferenciais resgatáveis 
Valores recebidos na emissão de notas perpétuas 
Custos para emissão de dívida 
Valores recebidos de empréstimos 
Amortização de empréstimos 
Valores recebidos de empréstimos governamentais 
Dividendos pagos às ações preferenciais resgatáveis 
Dividendos pagos aos proprietários da Companhia 
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades de financiamento 
  
Aumento (Diminuição) líquido no caixa e equivalentes de caixa 
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 
Efeitos das mudanças de câmbio sobre o saldo de caixa mantido em moedas estrangeiras 
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 
 
Fonte: Deloitte (2012), adaptado pela autora 
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Quadro 5 – Modelo Demonstração dos Fluxos de Caixa pelo Método Indireto 
Fluxos de caixa de atividades operacionais 
  
Lucro do exercício 
Ajustes em: 
Despesa de imposto de renda e contribuição social reconhecida no resultado do exercício 
Participação nos lucros de coligadas 
Custos de financiamento reconhecidos no resultado 
Renda de investimento reconhecida no resultado 
Ganho na alienação de imobilizado 
Ganho nas mudanças no valor justo sobre propriedade para investimento 
Ganho na alienação de controlada 
Ganho na alienação de participação em coligada 
(Ganho) Perda líquida originada de passivos financeiros designados como pelo valor justo 
por meio do resultado 
(Ganho) Perda líquida originada de ativos financeiros classificados como mantidos para 
negociação 
Perda (ganho) líquida dos passivos financeiros classificados como mantidos para 
negociação 
Inefetividade em “hedge” de fluxo de caixa 
Perda (ganho) líquido na alienação dos ativos financeiros disponíveis para venda 
Perda por redução ao valor recuperável de contas a receber de clientes 
Reversão de perda por redução ao valor recuperável de contas a receber de clientes 
Depreciação e amortização 
Redução ao valor recuperável de ativo imobilizado 
(Ganho) perda com variação cambial, líquida 
Amortização de contratos de garantia financeira 
  
Variação no capital circulante: 
Redução (Aumento) de contas a receber de clientes e outras 
(Aumento) Redução dos valores a receber de clientes relativos a contratos de construção 
(Aumento) Redução de estoques 
Redução (Aumento) de outros ativos 
Redução de contas a pagar a fornecedores e outras 
Aumento (Redução) dos valores a pagar a clientes relativos a contratos de construção 
Aumento (Redução) de provisões 
(Redução) Aumento de receita diferida 
(Redução) Aumento de outros passivos 
  
Caixa gerado pelas (aplicado) nas operações: 
Juros pagos 
Juros recebidos 
(Continua...) 
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(Conclusão) 
 
Dividendos recebidos de coligadas 
Outros dividendos recebidos 
Imposto de renda e contribuição social pagos 
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades operacionais 
  
Fluxos de caixa de atividades de investimento 
Pagamentos para aquisição de ativos financeiros 
Recebimentos relativos à venda de ativos financeiros 
Royalties” e outras receitas de investimentos recebidos 
Adiantamentos a partes relacionadas 
Recebimentos de partes relacionadas 
Pagamentos na aquisição de imobilizado 
Valores recebidos na alienação de imobilizado 
Pagamentos na aquisição de propriedades para investimento 
Valores recebidos na alienação de propriedades para investimento 
Pagamentos relacionados a ativos intangíveis 
Fluxo de caixa líquido na aquisição de controladas 
Fluxo de caixa líquido na alienação de controlada 
Fluxo de caixa líquido na alienação de coligada 
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades de investimento 
  
Fluxos de caixa de atividades de financiamento 
Proventos de caixa da emissão de instrumentos de patrimônio da Companhia 
Valores recebidos na emissão de notas conversíveis 
Custos na emissão de ações 
Pagamento pela recompra de ações 
Custos pela recompra de ações 
Valores recebidos na emissão de ações preferenciais resgatáveis 
Valores recebidos na emissão de notas perpétuas 
Custos para emissão de dívida 
Valores recebidos de empréstimos 
Amortização de empréstimos 
Valores recebidos de empréstimos governamentais 
Dividendos pagos às ações preferenciais resgatáveis 
Dividendos pagos aos proprietários da Companhia 
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades de financiamento 
  
Aumento (Diminuição) líquido no caixa e equivalentes de caixa 
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 
Efeitos das mudanças de câmbio sobre o saldo de caixa mantido em moedas estrangeiras 
  
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 
 
Fonte: Deloitte (2012), adaptado pela autora 
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 Os dois métodos apresentados são legalmente aceitos, embora a grande 
maioria das organizações opte pela adoção do método indireto. Isto se dá 
geralmente, pois este fornece informações gerais sobre a empresa, como utiliza-se 
da variação dos saldos das contas, alguns dados podem ser ocultos, no caso de 
concorrência a não divulgação de algumas informações é de extrema importância. 
2.7.4 Demonstração do Resultado Abrangente (DRA) 
Demonstração exclusivamente brasileira, o resultado abrangente, segundo 
Iudícibus (2010, p. 4) “é o resultado do exercício acrescido de ganhos ou perdas que 
eram reconhecidos direta e temporariamente na Demonstração das Mutações do 
Patrimônio Líquido”. Mesmo não prevista pela Lei 6.404/76, a Demonstração do 
Resultado Abrangente, a partir da aprovação do CPC 26 – Apresentação das 
Demonstrações Contábeis, passou a ter caráter obrigatório para todas as 
sociedades devido às mudanças advindas da convergência internacional. 
Quadro 6 – Modelo Demonstração do Resultado Abrangente  
Lucro do exercício 
  
  
Outros resultados abrangentes 
Diferença de câmbio na conversão de operações no exterior: 
  Diferenças de câmbio originadas no exercício 
  Perda com instrumentos de “hedge” sobre operações no exterior 
  
Ajustes de reclassificação referente à operação no exterior alienada no exercício 
  
Ajustes de reclassificação referente a “hedges” sobre operações no exterior alienadas no 
exercício 
Ativos financeiros disponíveis para venda: 
  
Ganho líquido originado de reavaliação de ativos financeiros disponíveis para venda no 
exercício 
  
Ajustes de reclassificação referente a ativos financeiros disponíveis para venda alienados 
no exercício 
“Hedges” de fluxo de caixa: 
  Ganhos originados no exercício 
  Ajustes de reclassificação para valores reconhecidos no resultado 
  
Ajustes para valores transferidos para o saldo inicial de itens objeto de “hedge” 
Parcela de outros resultados abrangentes de coligadas 
Imposto de renda e contribuição social relacionados a componentes de outros resultados 
abrangentes 
RESULTADO ABRANGENTE TOTAL DO EXERCÍCIO                                       (Continua...) 
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(Conclusão) 
 
Resultado abrangente total atribuído a: 
  Proprietários da controladora 
  Participações não controladoras 
 
 Fonte: Deloitte (2012), adaptado pela autora 
A DRA deverá incluir no mínimo, conforme o CPC 26, as seguintes rubricas: 
(a) resultado líquido do período; 
(b) cada item dos outros resultados abrangentes classificados conforme sua 
natureza (exceto montantes relativos ao item; 
(c) parcela dos outros resultados abrangentes de empresas investidas 
reconhecida por meio do método de equivalência patrimonial; e 
(d) e resultado abrangente do período.  
 
A DRA deve ainda atribuir o resultado abrangente total do período à 
participação de sócios não controladores; e aos detentores do capital próprio da 
empresa controladora. 
2.7.5 Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido (DMPL) 
Prevista inicialmente pela Lei 6.404/76, porém não possuindo caráter 
obrigatório, a Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido passou a ser 
obrigatória para as companhias de capital aberto a partir da publicação da Instrução 
CVM nº 59/1986 e para as demais organizações a partir da publicação do CPC 26 – 
Apresentação das Demonstrações Contábeis, passando a fazer parte do conjunto 
completo de demonstrações.  
As principais regras e informações que deve conter a Demonstração das 
Mutações do Patrimônio Líquido são definidas pelo CPC 26, sendo elas: 
(a)  o resultado abrangente do período, apresentando separadamente o 
montante total atribuível aos proprietários da entidade controladora e o 
montante correspondente à participação de não controladores; 
(b) para cada componente do patrimônio líquido, os efeitos da aplicação 
retrospectiva ou da reapresentação retrospectiva, reconhecidos de acordo 
com o Pronunciamento Técnico CPC 23 – Políticas Contábeis, Mudança de 
Estimativa e Retificação de Erro; 
(c) [eliminado]; 
(d) para cada componente do patrimônio líquido, a conciliação do saldo no 
início e no final do período, demonstrando-se separadamente as mutações 
decorrentes: 
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(i)  do resultado líquido; 
(ii)  de cada item dos outros resultados abrangentes; e 
(iii)  de transações com os proprietários realizadas na condição de 
proprietário, demonstrando separadamente suas integralizações e as 
distribuições realizadas, bem como modificações nas participações em 
controladas que não implicaram perda do controle. 
Para cada efeito de alteração no saldo das contas do patrimônio líquido deve-
se evidenciar qual a procedência desta mudança para o correto registro na DMPL. 
Bem como é necessário apresentar os saldos iniciais e finais destas contas.    
Quadro 7 – Modelo Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido 
        
Ajustes de Avali. Patrim. 
          
  
A B C D E F G H I J L 
Saldo em 1º de janeiro de 2011 
  
Lucro do exercício 
  
Outros resultados abrangentes 
  
Resultado abrangente total do exercício 
  
  
  
Pagamento de dividendos 
  
Reconhecimento de pagamentos baseados 
em ações 
  
Emissão de ações ordinárias conforme 
plano de opções de compra de ações de 
empregados 
  
Saldo em 31 de dezembro de 2011 
  
Lucro do exercício 
  
Outros resultados abrangentes 
  
Resultado abrangente total do exercício 
  
  
  
Pagamento de dividendos 
  
Participações não controladoras adicionais 
relacionadas às operações de pagamento 
baseadas em ações em circulação da 
Subsix Limited  
  
Alienação parcial de participação na 
Subone Limited  
  
Reconhecimento de pagamentos baseados 
em ações 
  
Emissão de ações ordinárias conforme 
plano de opções de compra de ações de 
empregados 
  
Emissão de ações ordinárias por serviços 
de consultoria efetuados 
  
Emissão de ações preferenciais 
conversíveis e não participativas 
  
Emissão de notas conversíveis 
  (Continua...) 
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(Conclusão) 
 
Custos na emissão de ações   
Recompra de ações ordinárias 
  
Custos na recompra de ações 
  
Transferência para lucros acumulados 
  
Imposto de renda e contribuição social 
relacionados a transações com acionistas 
  
Saldo em 31 de dezembro de 2012 
                      
 
Fonte: Deloitte (2012), adaptado pela autora 
Legendas: 
A) Capital Social 
B) Reserva de capital 
C) Reserva legal 
D) Reserva de “hedge” de fluxo de caixa 
E) Reserva de conversão de moeda estrangeira 
F) Custo atribuído do imobilizado 
G) Prêmio na opção sobre notas conversíveis 
H) Lucros acumulados 
I) Atribuível à proprietários da controladora 
J) Participações não controladoras 
L) Total (consolidado) 
Desta forma, a Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido, como o 
próprio nome diz, visa demonstrar todas as mutações do patrimônio líquido de uma 
entidade durante o exercício social.  
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2.8 Normas técnicas de consolidação 
As normas referentes à consolidação das demonstrações financeiras estão 
contidas no artigo 250 da Lei 6.404/76, nos artigos 24 a 34 da Instrução CVM nº 
247/1996 e, no CPC 36 (R3) que fornece uma orientação mais ampla sobre as 
técnicas de consolidação. 
Para a perfeita apresentação das demonstrações como uma única entidade, o 
CPC 36 (R3), em seu item B36 exige os seguintes procedimentos: 
(a) combinar itens similares de ativos, passivos, patrimônio líquido, 
receitas, despesas e fluxos de caixa da controladora com os de suas 
controladas; 
(b) compensar (eliminar) o valor contábil do investimento da controladora 
em cada controlada e a parcela da controladora no patrimônio líquido de 
cada controlada (o Pronunciamento Técnico CPC 15 explica como 
contabilizar qualquer ágio correspondente); 
(c) eliminar integralmente ativos e passivos, patrimônio líquido, receitas, 
despesas e fluxos de caixa intragrupo relacionados a transações entre 
entidades do grupo (resultados decorrentes de transações intragrupo 
que sejam reconhecidos em ativos, tais como estoques e ativos fixos, 
são eliminados integralmente). Os prejuízos intragrupo podem indicar 
uma redução no valor recuperável de ativos, que exige o seu 
reconhecimento nas demonstrações consolidadas. O Pronunciamento 
Técnico CPC 32 – Tributos sobre o Lucro se aplica a diferenças 
temporárias, que surgem da eliminação de lucros e prejuízos resultantes 
de transações intragrupo.  
Bem como as demonstrações contábeis da controladora e de suas 
controladas utilizadas na elaboração das demonstrações consolidadas devem ter a 
mesma data-base (CPC 36 (R3) item B92). 
Seguido os preceitos das legislações citadas, a seguir são demonstradas as 
principais técnicas de consolidação. 
2.8.1 Eliminações e somas de saldos intersociedades 
Nas demonstrações individuais devem ser identificadas quais as contas que 
deverão ser somadas ou eliminadas. De acordo com Ribeiro (2005, p. 326), “tanto 
no Balanço quanto na DRE, devem ser somados os saldos das contas que não 
apresentem correlação entre as empresas do grupo”. Da mesma forma, os saldos 
onde há reciprocidade devem ser eliminados, esta reciprocidade geralmente se dá 
33

pelos direitos de uma empresa contra as obrigações da outra, ou as receitas de uma 
contra as despesas de outra. 
2.8.1.1 Consolidação do Balanço Patrimonial 
Na consolidação do ativo, caso uma empresa consolidada tenha contas a 
receber de outra empresa consolidada, o direito de uma deverá ser eliminado contra 
a obrigação da outra, pois, se mantidos, seriam apresentados como contas a pagar 
ou a receber para ela mesma (PEREZ JUNIOR, 2012). Assim, as contas que 
apresentam alguma relação entre as entidades deverão ser eliminadas e as que não 
apresentem devem ser somadas. 
Exemplo 1 – Direitos decorrentes de operações entre companhias 
Suponhamos que a empresa A (controladora) tenha um crédito de $100 a 
receber da empresa B (controlada), logo, o total de contas a pagar da empresa B à 
empresa A é de $100. Desta forma, deve ser eliminado o saldo de contas a receber 
de A contra as contas a pagar de B: 
Quadro 8 – Balanço Patrimonial consolidado exemplo 1  
 
A B C SOMA ELIMIN. SALDO CONSOLID. 
 
DÉB CRÉD 
Ativos 687 310 135 1132 
  
1032 
Ativos Circulantes 
       Caixa e equivalentes 52 35 15 102 102 
Contas a rec. de clientes e outras 200 100 
 
300 100 200 
Estoques 85 85 85 
Total dos Ativos Circulantes 337 135 15 487 387 
  
Ativos não Circulantes 
       Investimentos em controladas 120 120 0 240 
  
240 
    Controlada B 120 
  
120 120 
    Controlada C 120 
 
120 120 
Imobilizado 230 55 120 405 405 
Total dos Ativos não Circulantes 350 175 120 645 645 
  
Passivos 
       Passivos Circulantes 
 
      
(Continua...) 
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(Conclusão) 
 
Contas a pagar a fornec. e outras 180 100 280 100 180 
Empréstimos 
120 75 15 210 210 
Total dos Passivos Circulantes 300 175 15 490 390 
  
Passivo não Circulante 
       Empréstimos 56 5 61 61 
Outros passivos 0 0 
Total dos Passivos não Circulantes 56 5 0 61 61 
  
Capital e Reservas 
       Capital social 300 120 120 540 540 
Reservas de lucros 31 10 41 41 
Participações não controladoras 0 
Total do patrimônio líquido 331 130 120 581 581 
Total do PL e passivos 687 310 135 1132 1032 
 
Fonte: Perez Junior (2012) adaptado pela autora 
O lançamento contábil efetuado é o seguinte:  
Quadro 9 – Lançamento contábil exemplo 1 
DESCRIÇÃO DO LANÇAMENTO DÉBITO CRÉDITO 
Contas a pagar a fornec. e outras (B) 100 
Contas a rec. de clientes e outras (A) 100 
 
Fonte: elaborado pela autora 
Exemplo 2 – Investimento da controladora nas controladas 
A empresa A (controladora), detentora de 100% do capital da empresa B 
(controlada), aplicou a importância de $120 na constituição do capital de sua 
controlada B. A empresa B, da mesma forma, detém 100% do capital da empresa C. 
Considerando que durante o período nem a empresa B nem a empresa C tenham 
efetuado nenhuma operação, para fins de consolidação, segundo o item B86 do 
CPC 36, deve-se “compensar (eliminar) o valor contábil do investimento da 
controladora em cada controlada e a parcela da controladora no patrimônio líquido 
de cada controlada”. 
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Quadro 10 - Balanço Patrimonial consolidado exemplo 2 
 
A B C SOMA ELIMIN. SALDO CONSOLID. 
 
DÉB CRÉD 
Ativos 687 310 135 1132 
  
892 
Ativos Circulantes 
       Caixa e equivalentes 52 35 15 102 102 
Contas a rec. de clientes e outras 200 100 
 
300 300 
Estoques 85 85 85 
Total dos Ativos Circulantes 337 135 15 487 487 
  
Ativos não Circulantes 
       Investimentos em controladas 120 120 0 240 
  
0 
    Controlada B 120 
  
120 120 0 
    Controlada C 120 
 
120 120 0 
Imobilizado 230 55 120 405 405 
Total dos Ativos não Circulantes 350 175 120 645 405 
  
Passivos 
       Passivos Circulantes 
       Contas a pagar a fornec. e outras 180 100 
 
280 
  
280 
Empréstimos 120 75 15 210 
  
210 
Total dos Passivos Circulantes 300 175 15 490 490 
  
Passivo não Circulante 
       Empréstimos 56 5 61 61 
Outros passivos 0 0 
Total dos Passivos não Circulantes 56 5 0 61 61 
  
Capital e Reservas 
       Capital social 300 120 120 540 240 300 
Reservas de lucros 31 10 41 41 
Participações não controladoras 0 
Total do patrimônio líquido 331 130 120 581 341 
Total do PL e passivos 687 310 135 1132 892 
 
Fonte: Ribeiro (2005) adaptado pela autora 
 O lançamento contábil é efetuado da seguinte maneira: 
Quadro 11 – Lançamentos contábeis exemplo 2 
DESCRIÇÃO DO LANÇAMENTO DÉBITO CRÉDITO 
Capital Social (B) 120 
Investimentos em controladas (A) 120 
           (Continua...) 
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(Conclusão) 
 
Capital Social (C) 120 
Investimentos em controladas (B) 120 
 
Fonte: Ribeiro (2005) adaptado pela autora 
Se esta mesma empresa A (controladora) não fosse detentora de 100% do 
capital da empresa B e sim de 80%, seguindo os preceitos do CPC 36 a 
“controladora deve apresentar as participações de não controladores no balanço 
patrimonial consolidado, dentro do patrimônio líquido, separadamente do patrimônio 
líquido dos proprietários da controladora”. Da mesma forma, a CVM em sua 
Instrução 247/1996, artigo 25, também exige o destaque da participação dos não 
controladores. Assim, seguindo o exemplo anterior da eliminação do investimento de 
A em B, segue a evidenciação da participação dos não controladores. 
 
Quadro 12 – Balanço Patrimonial consolidado exemplo 2 
 
A B C SOMA ELIMIN. SALDO CONSOLID. 
 
DÉB CRÉD 
Ativos 687 310 135 1132 
  
916 
Ativos Circulantes 
       Caixa e equivalentes 52 35 15 102 102 
Contas a rec. de clientes e outras 200 100 
 
300 300 
Estoques 85 85 85 
Total dos Ativos Circulantes 337 135 15 487 487 
  
Ativos não Circulantes 
       Investimentos em controladas 120 120 0 240 
  
24 
    Controlada B 120 
  
120 96 24 
    Controlada C 120 
 
120 120 0 
Imobilizado 230 55 120 405 405 
Total dos Ativos não Circulantes 350 175 120 645 429 
  
Passivos 
       Passivos Circulantes 
       Contas a pagar a fornec. e outras 180 100 280 280 
Empréstimos 120 75 15 210 210 
Total dos Passivos Circulantes 300 175 15 490 490 
  
Passivo não Circulante 
       (Continua...) 
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(Conclusão) 
 
Passivo não Circulante 
       Empréstimos 56 5 61 61 
Outros passivos 0 0 
Total dos Passivos não Circulantes 56 5 0 61 61 
  
Capital e Reservas 
       Capital social 300 120 120 540 240 300 
Reservas de lucros 31 10 41 41 
Participações não controladoras 24 24 
Total do patrimônio líquido 331 130 120 581 365 
Total do PL e passivos 687 310 135 1132 916 
 
Fonte: Ribeiro (2005) adaptado pela autora 
E o lançamento contábil: 
Quadro 13 – Lançamentos contábeis exemplo 2 
DESCRIÇÃO DO LANÇAMENTO DÉBITO CRÉDITO 
Capital Social (C) 120 
Investimentos em controladas (B) 120 
    
Capital Social (B) 120 
Investimentos em controladas (A) 96 
Participação não controladores 24 
 
Fonte: Ribeiro (2005) adaptado pela autora 
Observa-se um aumento de $60 no Balanço Patrimonial da empresa A 
(controladora) para com o Balanço Patrimonial consolidado, isto se dá pelo fato do 
reconhecimento dos acionistas minoritários, ou seja, pelo destaque da participação 
dos não controladores. 
Exemplo 3 – Venda de Investimentos 
Quando uma empresa vende para outra empresa do grupo a participação 
societária em uma terceira, este lucro deverá ser eliminado, pois o mesmo não 
representa uma operação com terceiros. 
Suponhamos que a empresa B (controlada) tenha vendido um investimento 
na empresa C (controlada) para a empresa A (controladora) pelo valor de $ 150 
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milhões, contabilizado na vendedora B por $ 120 milhões. Ficando da seguinte 
maneira o balanço consolidado antes da venda: 
Quadro 14 - Balanço Patrimonial consolidado exemplo 3 
 
A B C SOMA ELIMIN. SALDO CONSOLID. 
 
DÉB CRÉD 
Ativos 687 310 135 1132 
  
892 
Ativos Circulantes 
       Caixa e equivalentes 52 35 15 102 102 
Contas a rec. de clientes e outras 200 100 
 
300 300 
Estoques 85 85 85 
Total dos Ativos Circulantes 337 135 15 487 487 
  
Ativos não Circulantes 
       Investimentos em controladas 120 120 0 240 
  
0 
    Controlada B 120 
  
120 120 0 
    Controlada C 120 
 
120 120 0 
Imobilizado 230 55 120 405 405 
Total dos Ativos não Circulantes 350 175 120 645 405 
       Passivos 
       Passivos Circulantes 
       Contas a pagar a fornec. e outras 180 100 280 280 
Empréstimos 120 75 15 210 210 
Total dos Passivos Circulantes 300 175 15 490 490 
  
Passivo não Circulante 
       Empréstimos 56 5 61 61 
Outros passivos 0 0 
Total dos Passivos não Circulantes 56 5 0 61 61 
  
Capital e Reservas 
       Capital social 300 120 120 540 240 300 
Reservas de lucros 31 10 41 41 
Participações não controladoras 0 
Total do patrimônio líquido 331 130 120 581 341 
Total do PL e passivos 687 310 135 1132 892 
 
Fonte: Iudícibus (2010) adaptado pela autora  
Antes da venda, os itens a serem excluídos na consolidação são somente os 
investimentos de A em B e o de B em C. Após a venda, com o lucro de mais-valia de 
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ativos líquidos da empresa C, alguns procedimentos devem ser adotados. Segue 
balanços individuais com os devidos esclarecimentos: 
Quadro 15 – Balanço Patrimonial consolidado exemplo 3 
 
A B C SOMA ELIMIN. SALDO CONSOLID. 
 
DÉB CRÉD 
Ativos 837 340 135 1312 
  
892 
Ativos Circulantes 
       Caixa e equivalentes 52 35 15 102 102 
Contas a rec. de clientes e outras 200 250 
 
450 150 300 
Estoques 85 85 85 
Total dos Ativos Circulantes 337 285 15 637 487 
  
Ativos não Circulantes 
       Investimentos em controladas 270 0 0 270 
  
0 
    Controlada B 120 
  
120 120 0 
    Controlada C 150 
  
150 0 
        Equivalência Patrim. 120 
  
120 120 0 
        Mais-Valia 30 
  
30 30 0 
Imobilizado 230 55 120 405 405 
Total dos Ativos não Circulantes 500 55 120 675 405 
  
Passivos 
       Passivos Circulantes 
       Contas a pagar a fornec. e outras 330 100 430 150 280 
Empréstimos 120 75 15 210 210 
Total dos Passivos Circulantes 450 175 15 640 490 
  
Passivo não Circulante 
       Empréstimos 56 5 61 61 
Outros passivos 30 30 30 0 
Total dos Passivos não Circulantes 56 35 0 91 61 
  
Capital e Reservas 
       Capital social 300 120 120 540 240 300 
Reservas de lucros 31 10 41 41 
Participações não controladoras 0 
Total do patrimônio líquido 331 130 120 581 341 
Total do PL e passivos 837 340 135 1312 892 
Fonte: Iudícibus (2010) adaptado pela autora  
Inicialmente, seguindo os preceitos do artigo 13 da Instrução CVM 247/1996, 
o investimento adquirido por A da empresa B deverá ser contabilizado em contas 
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separadas. O valor do investimento registrado em B (que são os $ 120 milhões, 
valor do capital de C) será contabilizado como equivalência patrimonial, uma sub-
conta de investimentos, e só será alterado em decorrência de outra operação, como 
por exemplo, a aplicação do método de equivalência patrimonial. Já a diferença 
entre o custo de aquisição e a equivalência patrimonial ($ 30 milhões) será 
contabilizada como ágio, devendo, segundo o artigo 15 desta mesma instrução, “ser 
apresentado no ativo permanente, adicionado ou reduzido, respectivamente, à 
equivalência patrimonial do investimento a que se referir”. Já para a Controladora B, 
a vendedora, este valor de ágio será reconhecido como Lucro a Apropriar, 
contabilizado no Passivo não Circulante e não como lucro no Patrimônio Líquido, 
visto que a venda foi da controlada para a controladora. 
Em conformidade com o primeiro balanço consolidado apresentado, o 
segundo modelo também sofreu somente a eliminação dos investimentos, devido ao 
fato de não ter ocorrido nenhum outro fato.  
O valor do ágio (mais-valia), segundo a Instrução CVM 247/1996, “deverá ser 
amortizado no prazo e na extensão das projeções que o determinaram ou pela baixa 
por alienação ou perecimento do investimento“, ou seja, o ágio de $ 30 milhões da 
Controladora A será baixado à medida que o bem (o imóvel de C) for depreciado. Da 
mesma forma, os Lucros a Apropriar da Controlada B serão reconhecidos desta 
mesma forma, assim que o bem for depreciado e que a Controladora A baixar seu 
valor de mais-valia. 
Como forma exemplificativa das regras descritas, supõe-se que a Controlada 
C tenha tido no ano corrente um lucro líquido de $ 100 milhões e tenha depreciado 
seu imóvel em $ 24 milhões.  
Quadro 16 – Balanço Patrimonial consolidado final exemplo 3 
 
A B C SOMA ELIMIN. SALDO CONSOLID. 
 
DÉB CRÉD 
Ativos 937 340 235 1512 
  
992 
Ativos Circulantes 
       Caixa e equivalentes 52 35 139 226 226 
Contas a rec. de clientes e outras 200 250 
 
450 150 300 
Estoques 85 85 85 
(Continua...) 
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(Conclusão) 
Total dos Ativos Circulantes 337 285 139 761 611 
  
Ativos não Circulantes 
       Investimentos em controladas 370 0 0 370 
  
0 
    Controlada B 144 
  
144 144 0 
    Controlada C 226 
  
226 0 
        Equivalência Patrim. 220 
  
220 220 0 
        Mais-Valia 6 
  
6 6 0 
Imobilizado 230 55 96 381 381 
Total dos Ativos não Circulantes 600 55 96 751 381 
  
Passivos 
       Passivos Circulantes 
       Contas a pagar a fornec. e outras 330 100 430 150 280 
Empréstimos 120 75 15 210 210 
Total dos Passivos Circulantes 450 175 15 640 490 
  
Passivo não Circulante 
       Empréstimos 56 5 61 61 
Outros passivos 6 6 6 0 
Total dos Passivos não Circulantes 56 11 0 67 61 
  
Capital e Reservas 
       Capital social 300 120 120 540 240 300 
Reservas de lucros 131 34 100 265 124 141 
Participações não controladoras 0 
Total do patrimônio líquido 431 154 220 805 441 
Total do PL e passivos 937 340 235 1512 992 
 
Fonte: Iudícibus (2010) adaptado pela autora  
Alterações nas contas: 
a) o imóvel da Controlada C sofreu diminuição devido aos $ 24 milhões de 
depreciação; 
b) a Controlada C obteve um lucro líquido de $ 100 milhões no decorrente 
ano, gerando um caixa de $ 124 milhões, o que por sinal foi a única operação com 
terceiros deste exemplo; 
c) a Controlada B teve um lucro líquido de $ 24 milhões devido à 
realização de seus Lucros a Apropriar, valor este proveniente da depreciação do 
imóvel da Controlada B; 
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d) a Controladora A teve seu investimento na Controlada B aumentado 
em $ 24 milhões, devido à avaliação pelo método da equivalência patrimonial; 
e) o Investimento na Controlada C sofreu alterações também pela 
equivalência patrimonial e pela baixa do ágio, $ 24 milhões, também proveniente da 
depreciação do imóvel; 
f) o saldo de Reserva de Lucros da Controladora A resultou da soma dos 
lucros de B e C, menos a baixa da mais-valia. 
Vejamos como ficam os lançamentos contábeis de eliminação e soma para a 
formulação do balanço patrimonial consolidado: 
Quadro 17 – Lançamentos contábeis finais exemplo 3 
DESCRIÇÃO DO LANÇAMENTO DÉBITO CRÉDITO 
Contas a pagar a fornecedores e outras 150   
Contas a receber de clientes e outras   150 
      
Capital social 120   
Reservas de lucros 24   
Investimento na Controlada B   144 
      
Capital social 120   
Reservas de lucros 100   
Equivalência Patrimonial   220 
      
Outros Passivos (Lucro a Apropriar) 6   
Mais-Valia   6 
 
Fonte: elaborado pela autora  
Os balanços de A, B e C mudaram consideravelmente com o reconhecimento 
da depreciação, com o lucro do ano e com a baixa da mais-valia. Porém, o balanço 
consolidado mudou exclusivamente pelo lucro da Consolidada C, pois foi a única 
operação com terceiros, se dependesse de uma venda de B para A não alteraria o 
saldo consolidado, visto que as empresas são do mesmo grupo. 
Exemplo 4 – Venda de Imobilizado 
A controladora A vendeu um bem de seu ativo imobilizado para a empresa B, 
em Janeiro do mesmo ano, por $ 200 milhões. O valor contábil deste bem, 
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devidamente apurado pela empresa A, estava registrado por $ 150 milhões. Estando 
desta forma contabilizado: 
Quadro 18 – Cálculo do valor residual do bem 
Imobilizado 180 
 (-) Depreciação acumulada (30) 
 = Valor contábil do bem 150 
A vida útil restante é estimada em 5 anos. 
 
Fonte: Neves e Viceconti (2002) adaptado pela autora 
Neste caso, é preciso eliminar, além do ganho de capital de $ 50 milhões, o 
encargo de depreciação a maior incorrido, devido ao fato da controlada ter pago um 
valor maior que o valor contábil do bem. 
Quadro 19 – Cálculo depreciação do ganho de capital 
Ganho de Capital na alienação 50 
 (x) Percentual de depreciação = 100% / 5 anos 20% 
 = Depreciação a maior na consolidação 10 
 
Fonte: Neves e Viceconti (2002) adaptado pela autora 
Desta forma, o lançamento contábil será efetuado da seguinte maneira: 
Quadro 20 – Lançamentos contábeis do exemplo 4  
DESCRIÇÃO DO LANÇAMENTO DÉBITO CRÉDITO 
Imobilizado 50 
Reserva de Lucros 40 
Depreciação Acumulada (Imobilizado) 10 
 
Fonte: Neves e Viceconti (2002) adaptado pela autora 
Haverá eliminação tanto no Balanço Patrimonial quanto na Demonstração do 
Resultado do Exercício, nesta deverá ser excluído o resultado não operacional de $ 
50 milhões de ganho de capital e a despesa de depreciação de $ 10 milhões. 
Porém, neste exemplo os mesmo serão excluídos diretamente na conta de Reserva 
de Lucros pertencente ao Balanço Patrimonial. 
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Quadro 21 – Balanço Patrimonial consolidado final exemplo 4 
 
A B C SOMA ELIMIN. SALDO CONSOLID. 
 
DÉB CRÉD 
Ativos 687 310 135 1132 
  
1082 
Ativos Circulantes 
       Caixa e equivalentes 52 35 15 102 102 
Contas a rec. de clientes e outras 200 100 
 
300 300 
Estoques 85 85 85 
Total dos Ativos Circulantes 337 135 15 487 487 
  
Ativos não Circulantes 
       Investimentos em controladas 120 120 0 240 
  
240 
    Controlada B 120 
  
120 120 
    Controlada C 120 
 
120 120 
Imobilizado 230 55 120 405 50 355 
Total dos Ativos não Circulantes 350 175 120 645 595 
  
Passivos 
       
 
Passivos Circulantes 
       Contas a pagar a fornec. e outras 180 100 280 280 
Empréstimos 
120 75 15 210 210 
Total dos Passivos Circulantes 300 175 15 490 490 
  
Passivo não Circulante 
       Empréstimos 56 5 61 61 
Outros passivos 0 0 
Total dos Passivos não Circulantes 56 5 0 61 61 
  
Capital e Reservas 
       Capital social 300 120 120 540 540 
Reservas de lucros 31 10 41 50 -9 
Participações não controladoras 0 
Total do patrimônio líquido 331 130 120 581 531 
Total do PL e passivos 687 310 135 1132 1082 
Fonte: elaborado pela autora  
2.8.1.2 Consolidação da Demonstração do Resultado do Exercício 
Na DRE as eliminações geralmente realizadas decorrem de operações entre 
entidades do mesmo grupo, envolvendo contas de resultado. Porém há casos onde 
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as eliminações efetuadas na DRE geram também eliminações no Balanço 
Patrimonial e em outras demonstrações. Diversas são as eliminações que podem 
ocorrer nesta demonstração, mas o caso mais freqüente são as vendas entre 
companhias. 
Exemplo 5 – Venda de mercadorias 
Supondo que a controlada B vendeu por $ 140 milhões mercadorias que lhe 
tiveram um custo de $ 100 milhões para a controladora A. Da mesma forma, a 
controladora A vendeu para terceiros 50% das mercadorias adquiridas de B por $ 80 
milhões.  
Inicialmente deverá ser calculada a margem de lucro das vendas de B para 
em um segundo momento poder ser calculado o valor do lucro nos estoques. 
Quadro 22 – Cálculo da margem de lucro 
Cálculo da Margem de Lucro 
Preço de venda pela B 140 
(-) Custo das Mercadorias Vendidas pela B 100 
Lucro Bruto 40 
Margem de Lucro 29% 
 
Fonte: Iudícibus (2010) adaptado pela autora 
Neste momento deve-se calcular o valor do lucro não realizado contido nos 
estoques da empresa A. 
Quadro 23 – Cálculo do lucro não realizado 
Cálculo do Lucro nos Estoques 
Preço de venda pela B 140 
x Vendas de B feitas para A 100% 
x Saldo em estoque em A  50% 
x Margem de Lucro  29% 
Lucro não Realizado contido no estoque de A 20 
 
Fonte: Iudícibus (2010) adaptado pela autora 
Observa-se que o valor do lucro nos estoques é de $ 20 milhões, 
consequentemente o saldo de estoque remanescente sem o lucro de B é de $ 50 
milhões (estoque adquirido $ 140 – venda de 50% - lucro não realizado $ 20). 
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Como a consolidação é adotada posteriormente à adoção do método da 
equivalência patrimonial, esta deverá ser reconhecida. Como a participação de A em 
B é de 100%, a equivalência patrimonial corresponde ao total do lucro bruto de B.  
Para melhor entendimento das operações realizadas, seguem os 
lançamentos contábeis a serem efetuados, exclusivamente da DRE, visto que esta é 
objeto de estudo neste momento. 
Quadro 24 – Lançamentos contábeis do exemplo 5 
 ELIMINAÇÃO DAS VENDAS INTERSOCIEDADES DÉBITO CRÉDITO 
Receita 140 
Custo das vendas 120 
Lucros não realizados 20 
 
ELIMINAÇÃO DA EQUIVALÊNCIA PATRIMONIAL DÉBITO CRÉDITO 
Receita de Equivalência Patrimonial 10 
Investimentos 10 
 
Fonte: Iudícibus (2010) adaptado pela autora 
Para melhor compreensão veja como ficam as eliminações da Demonstração 
do Resultado do Exercício. 
Quadro 25 – Balanço Patrimonial consolidado do exemplo 5 
  
A B C SOMA ELIMIN. SALDO CONSOLID. DÉB CRÉD 
Operações continuadas               
Receita 188 160 0 348 140 488 
Custo das vendas 140 100 0 240 120 360 
Lucro não realizado 20 20 20 40 
Lucro bruto 48 40 0 88 
  
88 
Despesas de comercialização 3 10 0 13 13 
Despesas administrativas 24 20 0 44 44 
Receita de Equivalência Patrimonial 10 0 10 10 0 
Lucro antes de impostos 31 10 0 41 
  
31 
 
Fonte: Iudícibus (2010) adaptado pela autora 
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2.8.1.3 Consolidação da Demonstração dos Fluxos de Caixa 
Na consolidação da Demonstração dos Fluxos de Caixa, assim como a 
Demonstração do Valor Adicionado, não há propriamente uma um modelo de papel 
de trabalho, pois, segundo Iudícibus (2010, p. 654) “essas demonstrações são 
elaboradas, muito mais facilmente, partindo-se diretamente dos saldos consolidados 
apurados no balanço e nos resultados consolidados”. 
Exemplo 6 – Consolidação da Demonstração dos Fluxos de Caixa 
Partindo do pressuposto que o grupo empresarial tenha apresentado o 
seguinte Balanço Patrimonial no exercício. 
Quadro 26 – Balanço Patrimonial consolidado 
 
SALDO CONSOLIDADO 
 Ativos 992 
Ativos Circulantes   
Caixa e equivalentes 226 
Contas a rec. de clientes e outras 300 
Estoques 85 
Total dos Ativos Circulantes 611 
Ativos não Circulantes   
Investimentos em controladas 0 
    Controlada B 0 
    Controlada C 0 
        Equivalência Patrim. 0 
        Mais-Valia 0 
Imobilizado 381 
Total dos Ativos não Circulantes 0 
    
Passivos   
Passivos Circulantes   
Contas a pagar a fornec. e outras 280 
Empréstimos 210 
Total dos Passivos Circulantes 490 
 Passivo não Circulante   
Empréstimos 61 
(Continua...) 
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(Conclusão) 
Outros passivos 0 
Total dos Passivos não Circulantes 67 
    
Capital e Reservas   
Capital social 300 
Reservas de lucros 141 
Participações não controladoras 0 
Total do patrimônio líquido 441 
Total do PL e passivos 992 
 
Fonte: elaborado pela autora  
A partir do mesmo, a Demonstração dos Fluxos de Caixa é elaborada pelo 
Método Indireto, que nada mais é do que o resultado da diferença dos saldos do ano 
anterior com o ano atual. Desta forma, a DFC é elaborada da seguinte maneira: 
Quadro 27 – Demonstração dos Fluxos de Caixa consolidada 
Fluxos de caixa de atividades operacionais 
  
    
Lucro do exercício 141 
Ajustes em:   
Redução (Aumento) de contas a receber de clientes e outras (300) 
(Aumento) Redução de estoques (85) 
Redução de contas a pagar a fornecedores e outras 280 
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades operacionais 36 
 
Fluxos de caixa de atividades de investimento 
Pagamentos na aquisição de imobilizado (381) 
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades de investimento (381) 
    
Fluxos de caixa de atividades de financiamento 
  
Integralização de capital 300 
Amortização de empréstimos 271 
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades de financiamento 571 
    
Aumento (Diminuição) líquido no caixa e equivalentes de caixa 226 
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 0 
    
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 226 
 
Fonte: elaborado pela autora 
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Como frisado anteriormente, a Demonstração dos Fluxos de Caixa é 
elaborada a partir das informações contidas no Balanço Patrimonial e na 
Demonstração no Resultado do Exercício. 
2.8.1.4 Consolidação das demais demonstrações 
As demais demonstrações financeiras também são passíveis de 
consolidação, porém estas são elaboradas partindo-se do Balanço Patrimonial ou da 
Demonstração do Resultado do Exercício, não possuindo técnicas propriamente 
destas. Ou seja, a Demonstração dos Fluxos de Caixa, a Demonstração dos 
Resultados Abrangentes ou a Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido 
são elaboradas a partir do Balanço e da DRE. 
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3 MÉTODO 
 
 
Para a realização de um trabalho científico é necessário seguir alguns 
procedimentos metodológicos, estes responsáveis pelas ações a serem 
desenvolvidas para solucionar o problema de pesquisa. 
3.1 Tipo de pesquisa 
Neste subcapítulo são apresentadas as tipologias de pesquisas, que estão 
agrupadas em três categorias: pesquisa quanto aos objetivos, pesquisa quanto aos 
procedimentos e meios, e pesquisa quanto à abordagem do problema. 
3.1.1 Quanto aos objetivos 
Quanto aos objetivos, a pesquisa abordada neste trabalho caracteriza-se 
como exploratória e descritiva. 
Exploratória, pois este tipo de pesquisa proporciona maior compreensão e 
esclarecimento do problema a ser investigado. Para Beuren (2006, p. 80) “por meio 
do estudo exploratório, busca-se conhecer com maior profundidade o assunto, de 
modo a torná-lo mais claro ou construir questões importantes para a condução da 
pesquisa”. 
E descritiva, pois a finalidade desta consiste na observação, registro e análise 
dos dados obtidos. A pesquisa descritiva tem como principal objetivo descrever 
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características de determinada população ou fenômeno ou o estabelecimento de 
relações entre variáveis (BEUREN, 2006). 
3.1.2 Quanto aos procedimentos e meios 
No que tange aos procedimentos e meios, este trabalho em sua primeira 
etapa caracteriza-se como uma pesquisa bibliográfica, devido aos dados terem sidos 
extraídos de referenciais teóricos já publicados, principalmente livros, artigos e 
legislações. A pesquisa bibliográfica é realizada através da consulta de materiais já 
tornados públicos, que abrangem todo o referencial em relação ao tema de estudo, 
assim reunindo conhecimentos sobre a temática pesquisada (BEUREN, 2006). 
No segundo momento do trabalho, o caso prático, utiliza-se o método 
documental, pois nesta etapa a pesquisa se realiza nas demonstrações financeiras 
analisadas. A pesquisa documental baseia-se em materiais que ainda não 
receberam tratamento analítico ou podem ser reelaborados de acordo com os 
objetivos da pesquisa (BEUREN, 2006). 
3.1.3 Quanto à abordagem do problema 
Quanto à abordagem, refere-se a uma pesquisa qualitativa, uma vez que se 
pretende pesquisar normas e procedimentos da consolidação das demonstrações 
financeiras e descrever os dados obtidos da presente pesquisa. Conforme Beuren 
(2006), “na pesquisa qualitativa concebem-se análises mais profundas em relação 
ao fenômeno que está sendo estudado”. 
3.2 Unidade de análise e população 
Segundo Beuren (2006, p. 119) “em toda questão de pesquisa deve ser 
definido previamente o universo de objetos aos quais os resultados do estudo serão 
submetidos”. 
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No presente trabalho, a unidade de análise são todas as empresas que 
abriram seu capital nos anos de 2011, 2012 e 2013. No Quadro 28 estão dispostas 
as companhias que até a realização do estudo divulgaram suas informações com 
exercício findo em 31 de dezembro de 2013. 
Quadro 28 – Empresas analisadas (em mil reais)  
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1 Abril Educação S.A. 
Consolidada 
IFRS 3.233.106 1.645.774 1.587.332 2011 
2 Alupar Investimento S.A.  
Consolidada 
IFRS 8.360.155 4.258.009 4.102.146 2013 
3 Autometal S.A.  
Consolidada 
IFRS 4.534.074 2.922.272 1.611.802 2011 
4 BB Seguridade Partic. S.A.  
Consolidada 
IFRS 8.785.478 1.844.205 6.941.273 2013 
5 Banco BTG Pactual S.A.  
Consolidada 
IFRS 120.888.308 108.071.632 12.816.676 2012 
6 
International Meal Company 
Holdings S.A. 
Consolidada 
IFRS 1.637.624 715.713 921.911 2011 
7 Linx S.A.  
Consolidada 
IFRS 769.011 182.641 586.370 2013 
8 Magazine Luiza S.A. 
Consolidada 
IFRS 4.713.904 4.019.293 694.611 2011 
9 QGEP Participações S.A.  
Consolidada 
IFRS 3.039.321 630.264 2.409.057 2011 
10 Sonae Sierra Brasil S.A.  
Consolidada 
IFRS 4.530.037 1.565.478 2.964.559 2011 
11 T4F Entretenimento S.A.  
Consolidada 
IFRS 678.850 346.084 332.766 2011 
12 Via Varejo S.A.  
Consolidada 
IFRS 13.457.823 9.507.020 3.950.803 2013 
 
Fonte: sitio da Bovespa, adaptado pela autora 
Estas companhias têm suas demonstrações financeiras consolidadas, bem 
como individuais, no sitio da Comissão de Valores Mobiliários – CVM e na Bolsa de 
Valores de São Paulo – BOVESPA. 
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3.3 Plano de coleta de dados 
Para Beuren (2006, p. 143) “como um conjunto de procedimentos, a coleta, 
análise e interpretação de dados representam etapas da pesquisa empregadas em 
todos os tipos de trabalhos científicos”. 
Para a realização desta pesquisa foram utilizados alguns métodos para coleta 
de dados, e posterior análise e interpretação dos mesmos. Primeiramente, através 
do sitio da BOVESPA, foram identificadas quais companhias abriram seu capital nos 
anos de 2011, 2012 e 2013, e que até a data da realização do estudo já tinham 
publicado suas demonstrações com exercício findo em 31 de Dezembro de 2013. 
Conforme listagem deste sitio, treze empresas foram listadas nos referidos períodos,  
com as demonstrações encerradas no período requerido. Porém, como unidade de 
análise deste trabalho, somente foram analisadas doze dessas companhias, visto 
que uma dessas, a CVC Brasil Operadora e Agência de Viagens S.A., foi listada 
devido a emissão de ações ordinárias no exercício de 2013, mas enquadra-se como 
empresa de capital fechado, não sendo incluída no grupo de empresas analisadas. 
Neste caso a coleta de dados foi realizada através da obtenção das 
demonstrações financeiras de grupos empresariais de capital aberto, publicadas no 
sitio da Bolsa de Valores de São Paulo – BOVESPA. Possibilitando, desta forma, 
identificar quais foram as técnicas de consolidação adotadas pelas companhias. 
3.4 Tratamento dos dados 
 Quando concluído o processo de coleta de dados, estes devem ser 
analisados para possibilitar respostas ao problema proposto. Apesar de não existir 
regras para o processo interpretativo dos dados, estes devem estar sempre 
correlacionados com a teoria contemplada no estudo (BEUREN, 2006). 
 Inicialmente foi criado um check-list das principais técnicas de consolidação 
exigidas.  
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Quadro 29 – Check-list  
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1 Divulgou todas as demonstrações passíveis de consolidação       
2 Divulgou a participação de não controladores no balanço patrimonial 
consolidado        
3 Divulgou a participação de não controladores no lucro líquido ou prejuízo do exercício, bem como sua participação nos resultados abrangentes       
4 Eliminou o valor contábil do investimento da controladora no patrimônio líquido de cada controlada       
5 Incluiu todas as suas controladas na consolidação       
6 Os investimentos foram avaliados pelo Método da Equivalência Patrimonial       
7 
Divulgou a data de encerramento do período abrangido pelas 
demonstrações contábeis da controlada utilizadas para elaboração das 
demonstrações consolidadas quando forem na data de encerramento ou 
um período diferente das demonstrações contábeis da controladora 
      
8 
Divulgou as razões pelas quais o fato de possuir a propriedade, direta ou 
indireta, de mais da metade do poder de voto ou potencial poder de voto 
de investida, não detém controle. 
      
9 
Divulgou a natureza da relação entre a controladora e a controlada, 
quando a controladora não possuir, direta ou indiretamente (por meio de 
suas controladas), mais da metade do poder de voto da controlada; 
      
10 
Divulgou a natureza de alguma restrição significativa (resultante de 
contratos de empréstimos ou exigência de órgãos reguladores, por 
exemplo) sobre a capacidade da controlada de transferir fundos para a 
controladora na forma de dividendos ou do pagamento de empréstimos ou 
adiantamentos. 
      
11 Divulgou as mudanças na relação de propriedade da controladora sobre a 
controlada (participação relativa)e seus efeitos       
12 Divulgou qualquer ganho ou perda decorrente da perda do controle da 
controlada.       
13 
Divulgou o valor justo do ganho ou da perda, do investimento 
remanescente na ex-controlada, se houver, divulgando na data em que o 
controle foi perdido. 
      
14 
Divulgou a linha do item ou itens na demonstração do resultado 
consolidado em que o ganho ou perda foram reconhecidos, no caso de ele 
não estar apresentado em uma linha separada na demonstração do 
resultado consolidado 
      
15 
Divulgou informações que permitam avaliar a natureza e a extensão de 
acordos de pagamento baseados em ações que ocorreram durante o 
período 
      
16 Divulgou informações que permitam avaliar a natureza e os efeitos financeiros de combinações de negócios ocorridas no período       
 
Fonte: Check-list de divulgação dos CPCs e IFRSs 2012 KPMG, adaptado pela autora 
Após definidas as técnicas que deveriam ser analisadas, cada uma delas foi 
identificada em cada grupo empresarial, desta forma, foram elaborados gráficos 
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onde foi possível analisar o percentual de empresas que cumpriram ou não à norma. 
Após preenchidos os gráficos de cada item do check-list, foi elaborado um gráfico 
para análise geral dos dados obtidos, bem como foram quantificadas e qualificadas 
as companhias que mais ou menos atenderam aos itens analisados das 
demonstrações.  
3.5 Limitações da pesquisa 
O estudo realizado apresentou limitações importantes quanto à sua unidade 
de análise e população. Essas limitações devem-se ao fato do número reduzido de 
empresas que abrem seu capital, não permitindo uma amostra mais ampla de 
companhias para analisar. Além disto, muitas normas de contabilidade estão em 
constante revisão, o que pode acabar invalidando algumas respostas. 
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4 ANÁLISE DOS RESULTADOS 
 
 
Nesta etapa, são apresentados os resultados encontrados, decorrente da 
análise das demonstrações financeiras consolidadas das companhias estudadas.  
4.1 Informações gerais das companhias analisadas  
Apresentam-se neste momento algumas informações a respeito das 
empresas que compõem a amostra da pesquisa.  
• A Abril Educação S.A. - sociedade anônima de capital aberto, localizada na 
cidade de São Paulo, tem como objetivo o segmento de educação básica e pré-
universitária, através de atividades de impressão, divulgação, publicação e 
comercialização de livros, apostilas e demais publicações para o público alvo. Além 
de treinamentos para professores e gestores escolares.  
 
• A Alupar Investimento S.A. – é uma sociedade por ações, de capital aberto, 
com sede na cidade de São Paulo. Tem por objeto a participação em outras 
sociedades atuantes nos setores de energia e infra-estrutura, geração, 
transformação, transporte, distribuição e comércio de energia. Bem como 
elaboração de viabilidade de projetos, construção, operação e manutenção de 
usinas de geração de energia.   
 
• A Autometal S.A. – sociedade anônima de capital aberto com sede em 
Diadema, Estado de São Paulo, a companhia e suas controladas constituem um 
grupo industrial composto por empresas com atividades de projeto, fabricação e 
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venda de componentes e subconjuntos para o mercado global automotivo em 
tecnologias complementares, como alumínio, forja, metais, plástico e fundição. 
 
• A BB Seguridade Participações S.A. – constituída como uma subsidiária do 
Banco do Brasil S.A., tem como finalidade a participação em sociedades 
seguradoras, de capitalização, de entidades abertas de previdência complementar, 
resseguradoras, bem como em outras sociedades cujo objeto social seja a 
corretagem e viabilização de negócios, englobando empresas de seguros dos 
ramos elementares, de vida, títulos de capitalização, planos de previdência 
complementar aberta e administração de bens. 
 
• O Banco BTG Pactual S.A. – constituído sob a forma de banco múltiplo, atua 
em conjunto com suas controladas oferecendo produtos e serviços financeiros 
relativos às carteiras comerciais, inclusive câmbio, de investimentos, crédito, 
financiamento e investimento, arrendamento mercantil, seguros e crédito 
imobiliário. 
 
• A International Meal Company Holdings S.A. – sociedade anônima de capital 
aberto, em conjunto com suas controladas, tem como objetivo a venda de 
alimentação e bebidas em restaurantes, bares e cafés, e a venda de alimentação 
para serviços de bordo em aeronaves. Também opera com sublocação de lojas e 
espaços para fins promocionais e comerciais em sua rede de lojas, com a venda de 
combustíveis, além de prestar serviços gerais relacionados a esses segmentos.  
 
• A Linx S.A. – sociedade anônima de capital aberto, tem por objetivo social a 
participação em outras sociedades comerciais ou civis, nacional ou estrangeira, e é 
provedora de soluções tecnológicas, em segmentos como vestuário, calçados, 
presentes, material de construção, concessionárias de veículos, farmácias, eletro-
eletrônicos, cadeias de fast-food, dentre outros. 
 
• O Magazine Luiza S.A – atua no comércio varejista de bens de consumo, 
principalmente eletrodomésticos, eletrônicos e móveis, através de lojas físicas e 
virtuais ou por comércio eletrônico, sua sede social está localizada na cidade de 
Franca, Estado de São Paulo, Brasil. 
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• A QGEP Participações S.A. – com sede no Rio de Janeiro, tem como objetivo 
social a participação em sociedades que se dediquem substancialmente à 
exploração, produção e comercialização de petróleo, gás natural e seus derivados, 
seja como sócio ou acionista ou outras formas de associação, com ou sem 
personalidade jurídica. 
 
• A Sonae Sierra Brasil S.A. – sociedade anônima de capital aberto, localizada 
na cidade de São Paulo, tem como objetivo social a realização de planejamento, 
desenvolvimento, implantação e investimentos na área imobiliária, nomeadamente 
em shopping centers e atividades correlatas, como empreendedora, incorporadora, 
construtora, locadora e assessora; a exploração e a gestão de imóveis próprios ou 
de terceiros e de estabelecimentos comerciais e a prestação de serviços conexos 
em operações imobiliárias de imóveis próprios ou de terceiros; e a participação em 
outras companhias empresárias ou em fundos de investimentos imobiliários. 
 
• A T4F Entretenimento S.A. – é uma sociedade por ações de capital aberto, 
tem como objetivo social a administração, a promoção, a organização, a produção, 
o agenciamento, a programação e a execução de atividades relacionadas ao 
entretenimento ao vivo em geral, como eventos esportivos, artísticos, culturais, 
shows e espetáculos de qualquer espécie ou gênero, como também a 
administração e a operação de casas de espetáculos. 
 
• A Via Varejo S.A. – localizada em São Caetano do Sul, Estado de São Paulo, 
atua no segmento varejista de eletroeletrônicos, eletrodomésticos e móveis, atua 
também no financiamento das vendas a prazo por interveniência da Companhia ou 
por meio de carteira de crédito da sua coligada, Financeira Itaú CBD S.A. Crédito, 
Financiamento e Investimento (“FIC”).  
As informações a respeito das companhias foram elaboradas com base nas 
notas explicativas das demonstrações financeiras publicadas pelas mesmas. 
 
 
4.2. Análise dos resultados
Com base nas companhias citadas, estão dispostos nesta seção os 
analisados com seus devidos comentários
4.2.1 Divulgou todas as demonstrações passíveis de consolidação
Seguindo os preceitos da Instrução CVM 247/96, onde todas as companhias 
estão obrigadas à consolidação do balanço patrimonial, da demonstração do 
resultado e da demonstração
cumpriram o exigido.  
Gráfico 1 – Divulgou DF Consolidadas
 
Fonte: elaborado pela autora 
Além das demonstrações exigidas pela referida instrução, todas as 
organizações publicaram as demais demonstrações também de forma individual e 
consolidada, são elas, a Demonstração do Resultado Abrangente, a Demonstração 
das Mutações no Patrimônio Líquido e a Demonstração do Valor Adicionado.
 
Divulgou DF consolidadas
 
, conforme ordem do Q
 dos fluxos de caixa, todas as doze
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itens 
uadro 28.  
 
 empresas 
 
 
4.2.2. Divulgou a participação de não controladores no balanço patrimonial 
consolidado 
Analisando os resultados, somente 
participação de não controladores, devidamente registrados em separado no 
patrimônio líquido consolidado, e 
desobrigadas. 
Gráfico 2 – Participação não controladores
Fonte: elaborado pela autora 
Seguindo os preceitos do item 22 do CPC 36 (R3) a “controladora deve 
apresentar as participações de não controladores no balanço patrimonial 
consolidado, dentro do patrimônio líquido, separadamente do patrimônio líquido dos 
proprietários da controladora.” 
norma foi cumprida integralmente, pois dentre as empresas analisadas somente 
42% não divulgaram a participação dos não controladores. Porém esta não 
divulgação se dá pelo fato de não estarem obrigadas à me
 
42%
Participação não controladores
sete das empresas divulgaram a 
cinco empresas não divulgaram por estarem 
 
Conforme análise do gráfico pode
sma. 
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-se observar que a 
4.2.3. Divulgou a participação de não controladores no lucro líquido ou 
prejuízo do exercício, bem como sua participação nos resultados abrangentes
 
Seis companhias divulgaram a participação de não controladores na DRE e 
na DRA, cinco companhias não divulga
não há participação de não controladores, e somente uma não divulgou
deveria ter o feito. 
Gráfico 3 – Participação não controladores DRE e DRA
Fonte: elaborado pela autora 
Em seu item B94, o CPC 36 (R3), 
os prejuízos e cada componente de outros resultados abrangentes aos proprietários 
da controladora e às participações de não controladores
organização enquadrada no item “Não divulgou, mas deveria”
não divulgou a participação dos não controladores na DRA. Porém, como a mesma 
não apresentou resultados abrangentes, ao analisar a DRE é perfeitamente 
identificável o valor atribuído à controladores e a não controladores. 
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Participação não controladores DRE e 
ram por não estarem obrigadas, uma vez que 
 
exige que a companhia divulgue “lucros e 
.” A Via Varejo S.A. foi a
, 
50%
8%
DRA
Sim, divulgou
Não divulgou, desobrigado
Não divulgou, mas deveria
61
 
, mas 
 
 
visto que a mesma 
 
4.2.4. Eliminou o valor contábil do investimento da controladora no patrimônio 
líquido de cada controlada
No que tange à eliminação do investimento do balanço patrimonial 
consolidado, todas as doze empresas cumprira
integralmente o investimento em cada uma de suas controladas.
Gráfico 4 – Eliminação do investimento
Fonte: elaborado pela autora 
Segundo o item B86 do CPC 36 (R3), deve
contábil do investiment
controladora no patrimônio líquido de cada controlada.” Seguindo este preceito, 
utiliza-se como exemplo 
Inicialmente, em seu balanço individual a mesma divulgou um saldo de R$ 
6.024.029 em investimentos, 
investimentos divulgado foi de R$ 6.221.050. Visto que a participação da 
controladora BB Seguridade é de 100
não foi realizada a eliminação dos investimentos, já que o ocorreu um aumento no 
saldo de investimentos na demonstração consolidada.  
Eliminação do investimento
 
m com o exigido
 
 
-se “compensar (eliminar) o valor 
o da controladora em cada controlada e a parcela da 
a companhia BB Seguridade Participações S.A.
já em sua demonstração consolidada o valor de 
% em suas três controladas, presume
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, eliminando 
 
. 
-se que 
Porém, após análise da
as movimentações ocorridas no exercício, deixando claro o valor final do 
investimento da controladora e o saldo final consolidado. Desta forma, em sua 
demonstração consolidada, a companhia 
controladas. 
4.2.5. Incluiu todas as suas controladas na consolidação
Quanto à inclusão de 
cumpriram a norma. Bem como todas elas também consolidaram sua participação 
em companhias controladas em conjunto.
Gráfico 5 – Inclusão de todas controladas
  
Fonte: elaborado pela autora 
Como forma exemplificativa, pode
uma das organizações que cumpriu à norma. Em sua nota explicativa nº 2.4 
de Consolidação, a organização divulga sua participação, no ano de 2013, nas 
controladas diretas Sierra Invstimentos Brasil Ltda e Unicshopping Consultoria 
Imobiliária Ldta. Desta forma, estas são as empresas que devem ser base de 
consolidação de sua controladora. Em sua nota explicativa nº 8, a Sonae Sierra 
demonstra as movimentações ocorridas no exercício, em suas duas controladas, 
deixando clara a inclusão 
Inclusão de todas controladas
 nota explicativa nº 10, observa-se claramente todas 
efetuou a eliminação da participação e
 
todas as controladas, todas as doze
 
 
-se citar a Sonae Sierra
destas em sua consolidação. 
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 organizações 
 Brasil S.A. como 
– Bases 
4.2.6 Os investimentos foram avaliados pelo Método da Equivalência 
Patrimonial 
Conforme determinações da CVM e dos CPC’s, os investimentos em 
controladas devem ser avaliados pelo Método de Equivalência Patrimo
empresas analisadas, onze
cumpriu integralmente o exigido. 
Gráfico 6 – Avaliação pelo MEP
Fonte: elaborado pela autora 
A IMC Holding foi a
não avaliou um dos seus investimentos em controlada direta pelo MEP. Com base 
nas notas explicativas da organização foi elaborado 
controladas:  
Quadro 30 – Controladas 
CONTROLADA 
Mexico Premier Restaurants LLC (Delaware 
IMC Puerto Rico Ltd. (Caribe)
RA Catering Ltda. (Brasil) 
Pimenta Verde Alimentos Ltda. (Brasil)
Niad Restaurantes Ltda. (Brasil)
                                                                          
0%
 delas cumpriram a norma, ou seja, somente uma não 
 
 
 organização que não cumpriu integralmente à norma, pois 
o Quadro 30,
da companhia IMC Holding 
31/12/2013 
Partic. 
direta 
% 
Partic. 
indireta 
% 
- EUA) 100,00 - 
 100,00 - 
99,99 0,01 
 99,99 0,01 
 99,99 0,01 
(Continua...) 
92%
8%
Avaliação pelo MEP
Sim, divulgou
Não divulgou, desobrigado
Não divulgou, mas deveria
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nial. Das 
 
 referente às suas 
31/12/2013 
MEP Partic. 
direta 
% 
Partic. 
indireta 
% 
100,00 - SIM 
100,00 - SIM 
99,99 0,01 SIM 
99,99 0,01 SIM 
99,99 0,01 SIM 
(Conclusão) 
 
Comercial Frango Assado Ltda. (Brasil)
Centro de Serviços Frango Assado Norte Ltda. (Brasil) 
Carvalho Pinto Automotivos e Conveniências Ltda. (Brasil)
Centro de Serviços Frango Assado Sudoeste Ltda. (Brasil) 
Centro de Serviços Frango Assado Suleste Ltda. (Brasil)
Brivido Comércio de Alimentos Ltda. (Brasil)
 
Fonte: Notas explicativas da IMC Holding adaptado pela autora
Em sua nota explicativa nº 13, a companhia divulga as informações 
financeiras relativas a cada uma das empresas que o 
informando o valor de equivalência patrimonial equivalente a cada controlada. 
Porém, a mesma não avaliou 
Alimentos Ltda, e não fez menção em nenhum momento da sua desobrigação. 
4.2.7 Divulgou a data de encerramento do período abrangido pelas 
demonstrações 
Cinco companhias não mencionam nenhuma informação, sobre elaboração 
de demonstrativos contábeis consolidados, elaborados com datas de encerramento 
diferentes entre a controladora e suas con
evidenciaram em notas explicativas, que o demonstrativo consolidado foi elaborado 
com a mesma data de encerramento da controladora.
Gráfico 7 – Data de encerramento das demonstrações
42%
Data de encerramento das 
 99,99 0,01 
 99,99 0,01 
 99,99 0,01 
 99,99 0,01 
 99,99 0,01 
 99,99 0,01 
    
Grupo possui participações
pelo MEP sua controlada Brivido Comércio de 
troladas. As sete organizações restantes 
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99,99 0,01 SIM 
99,99 0,01 SIM 
99,99 0,01 NÃO 
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Fonte: elaborado pela autora 
 Como exemplo pode-se citar a Alupar Investimento S.A., que divulgou em 
sua nota explicativa nº 2 “o exercício social das controladas incluídas na 
consolidação é coincidente com o da controladora, e as políticas contábeis foram 
aplicadas de forma uniforme àquelas utilizadas pela controladora e são consistentes 
com aquelas utilizadas no exercício anterior”, deixando evidente o cumprimento da 
norma. 
Por outro lado, referindo-se às cinco organizações que não divulgaram a data 
de encerramento, há uma carência de informação em suas notas explicativas. Em 
virtude disto, foram analisados os relatórios de auditoria dessas cinco empresas 
para confirmação da informação. Em conformidade com as notas explicativas, estes 
não fazem menção à data das demonstrações das controladas, somente é divulgado 
que a auditoria confirma a situação patrimonial das demonstrações individuais e 
consolidadas das companhias em 31 de dezembro de 2013. Desta forma, ainda 
restam dúvidas se realmente foi utilizado o mesmo período ou se foram utilizadas 
demonstrações com períodos diferentes, pois não foram elaboradas informações 
adicionais. 
4.2.8 Divulgou as razões pelas quais o fato de possuir a propriedade, não 
detém controle 
No que tange à divulgação das razões pelas quais o fato de possuir a 
propriedade, direta ou indireta, de mais da metade do poder de voto ou potencial 
poder de voto de investida, sem deter o controle, das organizações analisadas oito 
delas não divulgaram por estarem desobrigadas e quatro delas não divulgaram mas 
deveriam ter divulgado. 
 
 
 
 
Gráfico 8 – Razões pelo fato de possuir propriedade
Fonte: elaborado pela autora 
Segundo o item 6 do CPC 
está exposto a, ou tem direitos sobre, retornos variáveis decorrentes de seu 
envolvimento com a investida e tem a capacidade de afetar esses retornos por meio 
de seu poder sobre a investida.”
divulgação, estão aquelas que possuem somente controladas com detenção de 
100% do seu capital, desta forma possuindo o controle total das mesmas. 
Por outro lado, estando obrigadas a divulgar a detenção do control
organizações não cumpriram a norma. A T4Fun Entretenimento é uma das 
empresas que não cumpriu a norma, em sua nota explicativa
a participação direta de 69,48% na empresa Aurolights Equip. e Prod. de Eventos 
S.A. e 85% na Vicar Promoções Desportivas S.A., porém em nenhum momento cita 
se não possui o controle das mesmas.
4.2.9 Divulgou a natureza da relação quando a controladora não possuir mais 
da metade do poder de voto da controlada
A respeito da divulgação da natureza da relação entre a controladora e a 
controlada, quando a controladora não possuir, direta ou indiretamente, mais da 
metade do poder de voto da controlada, das companhias analisadas 
33%
Razões pelo fato de possuir propriedade
 
36 (R3), “o investidor controla a investida quando 
 Dentre os 67% das empresas não obrigadas à 
 nº 5
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e, 33% das 
 a organização cita 
quatro delas 
divulgaram a natureza des
desobrigadas e somente uma, a que estava obrigada, não divulgou esta natureza.
Gráfico 9 – Natureza da relação
Fonte: elaborado pela autora 
A companhia T4F Entretenimento foi aquela que deveria ter divulg
natureza da relação, porém não a fez. Em sua nota explicativa nº 5 
define a empresa Ticketmaster Argentina S.A. como sua controlada indireta e detém 
100% do seu capital. Porém, na nota explicativa
consolida a participação na Ticketmaster Argentina S.A. com um percentual de 
38,20%, não deixando clara qual a real natureza de relação das duas. Desta forma, 
a mesma enquadra-se no requisito “Não divulgou, mas deveria” do 
4.2.10 Divulgou a natureza de alguma restrição significativa sobre a 
capacidade da controlada de transferir fundos para a controladora
Nenhuma das doze
transferência de fundos da controlada para a contro
organizações divulgaram recebimento de dividendos, conseqüentemente, presume
se que não há restrição quanto à transferência. Assim, todas elas estão 
enquadradas no item “Não divulgou, desobrigado”.
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 nº 13 dos Investimentos, a mesma 
 companhias apresentou alguma restrição referente a 
ladora. Uma vez que todas as 
 
34%
Natureza da relação
Sim, divulgou
Não divulgou, desobrigado
Não divulgou, mas deveria
68
 
 
ado a 
– Consolidação, 
check-list.   
 
-
Gráfico 10 – Natureza de res
Fonte: elaborado pela autora 
De todas as empresas, somente a BB Seguridade fez referência quanto a 
este tipo de restrição, em sua nota explicativa nº
investimentos em participações societárias avaliados pelo 
patrimonial apresentou restrições significativas para a transferência de recursos na 
forma de dividendos em caixa ou de restituição de empréstimos ou adiantamentos 
nos períodos apresentados.”
desobrigado.” As outras companhias não divulgaram notas explicativas semelhantes 
à BB Seguridade. 
4.2.11 Divulgou as mudanças na relação de propriedade da controladora sobre 
a controlada 
Em relação às mudanças 
controladas, quatro organizações divulgaram os fatos ocorridos, 
não divulgaram por estarem dispensadas e 
deveriam ter divulgado. 
 
 
Natureza de restrição significativa
trição significativa 
 10 cita que “
método de equivalência 
 Enquadrando-se, desta forma, no item “Não divulgou, 
ocorridas na participação da controladora em suas 
quatro delas não divulgaram, mas 
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nenhum dos 
quatro companhias 
Gráfico 11 – Mudanças na
Fonte: elaborado pela autora 
Dentre os 33% das empresas que não divulgaram mas deveriam
Autometal S.A. e o Magazine Luiza S.A., estas divulgaram somente o saldo de 
participação nas suas controladas no ano de 2013, não perm
com o ano anterior. Assim, as mesmas enquadram
deveria”. Também enquadrado neste item, o Banco BTG Pactual S.A. não deixa 
clara a participação na controlada Recovery do Brasil S.A, pois em sua nota 
explicativa nº 3, cita que a participação no ano de 2013 é de 50,24%, porém, em 
contradição a esta informação, na nota explicativa nº 13 o percentual de participação 
informado é de 0%, porém a mesma divulga R$ 30.788 como saldo do investimento. 
Desta forma, não deixando clara a participação, a mesma foi enquadrada como se 
tivesse que divulgar, mas não divulgou.
4.2.12 Divulgou qualquer ganho ou perda decorrente da perda do controle da 
controlada 
Quanto à divulgação do ganho ou perda decorrente da perda de controle da 
controlada, somente uma organização divulgou esta informação. As demais não 
divulgaram, pois não perderam o controle ou por que essa perda se deu devido à 
incorporação da controlada.
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Mudanças na relação de propriedade
 relação de propriedade 
itindo a comparação 
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, está a 
Gráfico 12 – Ganho ou perda decorrente da perda do controle
Fonte: elaborado pela autora 
Em sua nota explicativa nº 32
recebido em 17 de outubro de 2013 foi de R$80.000, gerando um ganho adicional de 
R$70.913.” A companhia divulgou perda de controle devido à venda de 6,20% das 
ações da Nova Pontocom para sua controladora CBD, transferindo o controle para a 
mesma. 
4.2.13 Divulgou o valor justo do ganho ou da perda
Assim como somente uma companhia divulgou ganho ou perda decorrente da 
perda de controle de sua controlada, somente uma 
ou da perda. Por não estarem obrigadas, as demais organizações não divulgaram 
esta informação. 
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, a Via Varejo S.A. cita que “o preço de venda 
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Gráfico 13 – Valor justo do ganho ou perda
Fonte: elaborado pela autora 
Em sua nota explicativa 
“reconheceu um ganho na reavaliação de parcela detida a valor justo na ordem de 
R$543.422, calculado com base no preço de venda (R$358.658 líquido de imposto 
de renda e contribuição social).”
companhia cita que será realizado uma novo Acordo de Acionistas devido à venda 
da controlada. 
4.2.14 Divulgou a linha do item ou itens na demonstração do resultado 
consolidado em que o ganho ou perda foram reconhecidos
Como única organização a 
suas controladas, a Via Varejo S.A. divulgou em sua demonstração do resultado 
consolidado o valor do ganho.
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nº 32 a companhia Via Varejo S.A. divulga 
 Bem como nesta mesma nota e
 
reconhecer ganho na perda de controle de uma de 
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xplicativa, a 
Gráfico 14 – Ganho reconhecido na DRE
Fonte: elaborado pela autora 
Em sua nota explicativa nº 
decorrente da venda da participação em sua controlada Nova Pontocom está 
apresentado na rubrica “lucro líquido de operações descontinuadas” em sua 
demonstração do resultado do exercício consolidada.
4.2.15 Divulgou informações que permitam avaliar a natureza e a extensão de 
acordos de pagamento baseados em ações
Em relação aos acordos de pagamento baseado em ações ocorridos durante 
o período, somente três organizações não divulgaram informações a respeito, visto 
que as mesmas não possuem este tipo de acordo. Por outro lado, nove companhias 
divulgaram estas informações, apresentando os termos de seus acordos pagos à 
administradores e executivos.
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Gráfico 15 – Pagamento baseado em ações
Fonte: elaborado pela autora 
Dentre as organizações que divulgaram as informações, está a Abril Educa 
S.A, que em sua nota explicativa nº 22 cita que a companhia possui “(i) Plano de 
Opção de Compra de Ações; e (ii) Programa Especial de Incentivo a 
Administradores e Executivos ambos a
Assembleia Geral Extraordinária realizada em 24 de maio de 2011.” Bem como, 
nesta mesma nota explicativa, a organização divulga a posição dos planos de 
opções de compra de ações em aberto.
4.2.16 Divulgou informações que permitam
financeiros de combinações de negócios
Dez das companhias ana
de negócios, informando data e custos de aquisição e demais informações 
pertinentes. Não estando obrigadas a divul
empresas. 
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gar estas informações, estão duas 
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 de combinação 
Gráfico 16 – Natureza e efeitos de combinação de negócios
Fonte: elaborado pela autora 
Uma combinação de negócios, conforme o CPC 15 (R1) “é uma operação ou 
outro evento por meio do qual um adquirente obtém o
negócios, independentemente da forma jurídica da operação.” 
explicativa nº 28 o Magazine Luiza S.A, companhia que 
divulgaram, apresenta as informações sobre a aquisição de sua controlada Campos 
Floridos Comércio de Cosméticos Ltda., demonstrando custo de aquisição, o valor 
de ágio reconhecido, percentual de aquisição e outras.
4.3 Resultado geral da pesquisa
Ao fim das análises individuais dos itens elencados no check
necessária uma identificação de quais foram as companhias que melhor cumpriram 
às normas estudadas. Desta forma, segue o 
organização: 
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Quadro 31 – Resultado geral por empresa 
  Empresa 
Sim, 
divulgou 
Não 
divulgou, 
desobrigado 
Não 
divulgou, 
obrigado 
Total de 
Resultados 
1 Abril Educação S.A. 8 8 0 16 
2 Alupar Investimento S.A.  9 5 2 16 
3 Autometal S.A.  9 5 2 16 
4 BB Seguridade Participações S.A.  6 10 0 16 
5 Banco BTG Pactual S.A.  7 7 2 16 
6 International Meal Company Holdings S.A. 6 9 1 16 
7 Linx S.A.  6 10 0 16 
8 Magazine Luiza S.A. 8 7 1 16 
9 QGEP Participações S.A.  7 9 0 16 
10 Sonae Sierra Brasil S.A.  8 8 0 16 
11 T4F Entretenimento S.A.  10 4 2 16 
12 Via Varejo S.A.  13 2 1 16 
Totais 97 84 11 192 
 
Fonte: elaborado pela autora 
Como pode-se observar no quadro 31 das doze companhias analisadas, 
cinco delas atenderam plenamente as normas estudadas, visto que divulgaram 
todas as informações solicitadas ou então, não divulgaram por não estarem 
obrigadas. As companhias são as seguintes: Abril Educação S.A., BB Seguridade 
Participações S.A., Linx S.A., QGEP Participações S.A. e a Sonae Sierra Brasil S.A. 
Estas permitiram uma análise completa e satisfatória.  
Por outro lado, sete organizações deixaram de divulgar informações em um 
ou dois itens do check-list. Esta não divulgação deixou a desejar, pois em 
determinados momentos não foi possível identificar se os dados não foram 
disponibilizados por omissão ou realmente por inaplicabilidade da norma.  
Em termos de percentual, pode-se verificar a divulgação das informações 
requeridas através do gráfico abaixo: 
 
 
 
 
Gráfico 17 – Resultado geral da pesquisa 
Fonte: elaborado pela autora 
Através do Gráfico 
somente 6% deles não atenderam plenamente aos requisitos das normas, deixando 
de divulgar dados que de
foram divulgadas algumas informações, estão cinco itens do 
Divulgou a participação de não controladores no lucro líquido ou 
prejuízo do exercício, bem como sua 
(item 3) – de acordo com o artigo 29, da instrução CVM 247/199
dos acionistas não controladores no lucro líquido ou prejuízo do exercício das 
controladas deverá ser destacada e apresentada, respecti
ou adição ao lucro líquido ou prejuízo consolidado.” N
companhia Via Varejo S.A., a mesma divulgou a participação de não controladores 
na DRE, mas deixou de realizar na DRA, porém como não apresentou resulta
abrangentes durante o período, é perfeitamente identificável a participação dos não 
controladores através da análise da DRE. 
Os investimentos foram avaliados pelo Método da Equivalência 
Patrimonial (item 6) – 
“deverão ser avaliados pelo método da equivalência patrimonial: I 
em cada controlada.” E
44%
Resultado geral da pesquisa
 
17, pode-se observar que, dos 192 resultados
tinham caráter obrigatório. Neste percentual
check
participação nos resultados abrangentes
vamente, como dedução 
ão atendido plenamente pela 
 
segundo o artigo 5º, inciso I, da instruçã
ste item não foi atendido pela empresa International Meal 
50%
6%
Sim, divulgou
Não divulgou, desobrigado
Não divulgou, mas deveria
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 obtidos, 
, onde não 
-list. São eles:  
 
6, “a participação 
dos 
o CVM 247/1996, 
- o investimento 
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Company Holdings S.A., visto que a mesma deixou de avaliar pela equivalência 
patrimonial uma de suas controladas, não justificando o por que de não ter realizado.    
 Divulgou as razões pelas quais o fato de possuir a propriedade, direta 
ou indireta, de mais da metade do poder de voto ou potencial poder de voto de 
investida, não detém controle (item 8) – de acordo com o item 41 (b) do CPC 36 
(R2), deve ser divulgada nas demonstrações consolidadas “as razões pelas quais, 
embora possua a propriedade, direta ou indireta (por meio de suas controladas), de 
mais da metade do poder de voto ou potencial poder de voto de investida, não 
detém o controle”. Neste item quatro organizações deixaram de divulgar, a Alupar 
Investimento S.A., Autometal S.A., o Banco BTG Pactual S.A. e a T4F 
Entretenimento S.A.. Estas foram enquadradas fora da norma, pois possuem 
participações com mais da metade da investida, porém não fazem menção se há ou 
não detenção de controle. 
 Divulgou a natureza da relação entre a controladora e a controlada, 
quando a controladora não possuir, direta ou indiretamente (por meio de suas 
controladas), mais da metade do poder de voto da controlada (item 9) – 
segundo o item 41 (a) do CPC 36 (R2), as demonstrações consolidadas devem 
compreender “a natureza da relação entre a controladora e a controlada, quando a 
controladora não possuir, direta ou indiretamente (por meio de suas controladas), 
mais da metade do poder de voto da controlada”. Não atendido pela companhia T4F 
Entretenimento S.A., devido ao fato de a mesma consolidar a participação em uma 
investida na qual detém 38,20% de participação, porém a mesma não divulga qual a 
natureza desta relação.  
Divulgou as mudanças na relação de propriedade da controladora sobre 
a controlada (participação relativa) e seus efeitos (item 11) – também seguindo 
os preceitos do item 41 (e) do CPC 36 (R2), as demonstrações consolidadas devem 
informar “as mudanças na relação de propriedade da controladora sobre a 
controlada (participação relativa) e seus efeitos, bem como a alteração do patrimônio 
líquido consolidado atribuível aos proprietários da controladora, mas que não 
resultaram na perda do controle.” Este item não foi atendido por quatro companhias, 
a Alupar Investimento S.A., Autometal S.A., o Banco BTG Pactual S.A.e o Magazien 
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Luiza S.A., estas não atenderam pois deixaram de fazer referência ao percentual de 
participação de suas controladas, ou de alguma delas, no exercício de 2012.  
 Por outro lado, 94% dos resultados atenderam integralmente às normas. 
Destes, 50% apresentaram a divulgação da informação requerida, já 44% dos 
resultados não forneceram informações devido à sua desobrigação. Este pleno 
atendimento às normas dá-se, principalmente, pois como empresas de capital 
aberto, estas estão sujeitas à fiscalização da Comissão de Valores Mobiliários – 
CVM. Segundo o artigo 1º, inciso I, da Lei 6.385/1976, que dispõe sobre o mercado 
de valores mobiliários e cria a CVM, “serão disciplinadas e fiscalizadas de acordo 
com esta Lei as seguintes atividades: I - a emissão e distribuição de valores 
mobiliários no mercado...” Desta forma, as companhias analisadas devem se ater ao 
máximo a divulgar todas as informações necessárias e legais.  
Além da fiscalização da CVM, seguindo os preceitos do artigo 1º da instrução 
CVM 381/2003, “para os efeitos desta Instrução, são consideradas as seguintes 
definições: I - Entidades Auditadas: as companhias abertas e demais emissores de 
valores mobiliários sujeitos à regulação da CVM.” As companhias, como entidades 
de capital aberto, estão sujeitas à auditoria independente, o que permite um maior 
controle e atendimento às normas e regulamentos exigidos.  
Além disto, analisando as organizações pelo ponto de vista de sua 
continuidade, nenhuma das organizações apresentou fatos que possam interferir 
nas suas operações. Os eventos subsequentes das companhias que os divulgaram 
compreendem a distribuição de dividendos, os acordos de pagamentos baseados 
em ações e a compra e venda de unidades, porém sem mencionar que estas 
operações poderão afetar as atividades do grupo como um todo.   
Durante a elaboração das análises dos itens do check-list pode-se observar 
que não foram mencionadas informações a respeito da consolidação DFC e da 
DMPL, estas somente foram definidas no referencial teórico. Este fato ocorreu 
devido à não contemplação da análise destas duas demonstrações pela bibliografia 
utilizada. Por outro lado, são perfeitamente identificáveis os saldos consolidados 
destas duas demonstrações analisando-se o balanço patrimonial e a DRE, uma vez 
que as origens da DFC e da DMPL são estas demonstrações. 
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De forma geral, as companhias analisadas, com exceção dos onze itens não 
respondidos, atenderam plenamente aos itens do check-list, bem como a pesquisa 
como um todo, atendeu aos objetivos definidos inicialmente. 
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5 CONCLUSÃO 
 
 
Através de aspectos legais e teóricos, destaca-se a importância da 
consolidação das demonstrações financeiras às empresas constituídas sob forma de 
grupos econômicos. Esta técnica permite evidenciar a situação patrimonial, 
econômica e financeira do grupo econômico de empresas como se uma única 
entidade fosse. Desta forma, demonstrações consolidadas fornecem informações 
completas e verídicas do grupo econômico, o que reflete em vantagens para a 
atração de investidores, para a contratação de créditos perante instituições 
financeiras e, principalmente, é de fundamental importância para a tomada de 
decisão. 
O objetivo principal do estudo foi evidenciar a adoção das normas de 
consolidação das demonstrações financeiras por empresas que publicaram suas 
demonstrações consolidadas. Para isso, foram selecionadas doze empresas que 
abriram seu capital nos anos de 2011, 2012 e 2013, e que até a realização do 
presente trabalho já haviam disponibilizado seus relatórios financeiros, com 
exercício findo em 31 de dezembro de 2013, no sitio da Bolsa de Valores de São 
Paulo.  
A pesquisa atingiu os objetivos de maneira satisfatória, visto que 94% dos 
resultados obtidos cumpriram integralmente às normas de consolidação. Os itens 
analisados de cada organização foram na grande maioria das vezes disponibilizados 
de forma clara e objetiva, permitindo uma análise real dos mesmos. Por outro lado, a 
pesquisa revelou que somente 6% dos resultados obtidos não atenderam às 
normas.  
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Como justificativa para a não divulgação destes 6% dos resultados, pode-se 
dizer que as notas explicativas das organizações possuem tantas informações, 
muitas vezes não necessárias, que estes fatos podem ter passados despercebidos 
pela própria organização e por sua auditoria independente. Além disto, devido à 
constante revisão das normas, estas em alguns momentos apresentam informações 
confusas, o que acaba refletindo nas demonstrações das empresas. 
Não foi possível identificar alguma justificativa destes itens não atendidos nos 
relatórios de auditoria das companhias, o que leva-se a perceber que suas auditorias 
eximem-se de algumas informações para não serem responsabilizadas. Porém, 
estes 6% não impactam na análise ou na veracidade das demonstrações 
financeiras, visto que os itens não cumpridos foram de caráter informativo e 
complementar às demonstrações. 
Ao contrário deste percentual mínimo, 94% dos resultados satisfatórios 
justificam-se pela alta fiscalização que estas empresas de capital aberto estão 
sujeitas, tanto pelo âmbito da Comissão de Valores Mobiliários quanto à auditoria 
independente, e até mesmo por seus processos de auditoria interna, que reduzem 
as probabilidades de erros nas informações prestadas.  
Como sugestão para trabalhos futuros, esta pesquisa poderia ser repetida no 
ano de 2014, para ser possível verificar se as companhias que deixaram de divulgar 
algumas informações o farão no próximo exercício. Espera-se que este trabalho 
possa contribuir para a discussão do tema que é de fundamental importância para 
grandes grupos empresariais. 
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ANEXO A – Nota Explicativa nº 22 Abril Educação S.A. 
 
Demonstrações financeiras completas disponíveis em: 
<http://www.rad.cvm.gov.br/ENETCONSULTA/frmGerenciaPaginaFRE.aspx?Numer
oSequencialDocumento=34930&CodigoTipoInstituicao=2> 
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ANEXO B – Nota Explicativa nº 2 Alupar Investimento S.A.
 
 
Demonstrações financeiras completas disponíveis em: 
<http://www.rad.cvm.gov.br/ENETCONSULTA/frmGerenciaPaginaFRE.aspx?Numer
oSequencialDocumento=35636&CodigoTipoInstituicao=2> 
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ANEXO C – Notas Explicativas nº 3 e 13 Banco BTG Pactual S.A. 
 
 
Demonstrações financeiras completas disponíveis em: 
<http://www.rad.cvm.gov.br/ENETCONSULTA/frmGerenciaPaginaFRE.aspx?Numer
oSequencialDocumento=34665&CodigoTipoInstituicao=2> 
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ANEXO D – Notas Explicativas nº 10 BB Seguridade Participações S.A. 
 
 
Demonstrações financeiras completas disponíveis em: 
<http://www.rad.cvm.gov.br/ENETCONSULTA/frmGerenciaPaginaFRE.aspx?Numer
oSequencialDocumento=34493&CodigoTipoInstituicao=2> 
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ANEXO E – Nota Explicativa nº 13 International Meal Company Holdings S.A.  
 
 
 
Demonstrações financeiras completas disponíveis em: 
<http://www.rad.cvm.gov.br/ENETCONSULTA/frmGerenciaPaginaFRE.aspx?Numer
oSequencialDocumento=34929&CodigoTipoInstituicao=2> 
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ANEXO F – Nota Explicativa nº 28 Magazine Luiza S.A. 
 
 
 
 
Demonstrações financeiras completas disponíveis em: 
<http://www.rad.cvm.gov.br/ENETCONSULTA/frmGerenciaPaginaFRE.aspx?Numer
oSequencialDocumento=34733&CodigoTipoInstituicao=2> 
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ANEXO G – Notas Explicativas nº 2.4 e 8 Sonae Sierra Brasil S.A. 
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Demonstrações financeiras completas disponíveis em: 
<http://www.rad.cvm.gov.br/ENETCONSULTA/frmGerenciaPaginaFRE.aspx?Numer
oSequencialDocumento=35169&CodigoTipoInstituicao=2> 
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ANEXO H – Notas Explicativas nº 5 e 13 T4F Entretenimento S.A. 
 
 
Demonstrações financeiras completas disponíveis em: 
<http://www.rad.cvm.gov.br/ENETCONSULTA/frmGerenciaPaginaFRE.aspx?Numer
oSequencialDocumento=34792&CodigoTipoInstituicao=2> 
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ANEXO I – Nota Explicativa nº 32 Via Varejo S.A. 
 
 
Demonstrações financeiras completas disponíveis em: 
<http://www.rad.cvm.gov.br/ENETCONSULTA/frmGerenciaPaginaFRE.aspx?Numer
oSequencialDocumento=34524&CodigoTipoInstituicao=2> 
 
 
 
 
 
